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RESUMO 
 
O objetivo central deste trabalho foi discutir a contribuição da formação recebida 
pelo Técnico em Nutrição e Dietética (TND) para a prática profissional, sob a ótica 
do egresso, para o qual nos propusemos especificamente caracterizar seu perfil 
profissional, conhecer suas áreas de atuação e prática profissional, e ainda, 
conhecer as principais facilidades e dificuldades enfrentadas nessa prática. Trata-
se de um estudo transversal com abordagem qualitativa, no qual a população 
constituiu-se de 85 egressos da Escola Técnica Estadual Carlos de Campos e 
Getúlio Vargas, situadas na cidade de São Paulo. Para coleta de dados utilizou-se 
questionário eletrônico auto-aplicável preenchido via web, hospedado em 
homepage desenvolvida especialmente para a realização desta pesquisa.. Mais de 
90% dos participantes são do gênero feminino, e tem entre 19-24 anos. Cerca de 
60%, não deram continuidade a sua formação após concluir o curso técnico, no 
entanto, entre os 40% que continuaram estudando, a graduação em Nutrição foi 
opção de 67%, seguida da Gastronomia (12%). Atuam no mercado de trabalho 
31% dos egressos. Para os egressos que não atuam na área de nutrição os 
principais motivos são a falta de vagas e exigência de experiência anterior. A 
maioria dos Técnicos em Nutrição deste estudo atua em Unidades de Alimentação 
e Nutrição (UAN) e relatam satisfação com a formação recebida e compreendem o 
estágio como um importante cenário para o ingresso no mundo do trabalho e para 
o processo de formação. As principais dificuldades para a prática profissional 
relatada pelos egressos foram relacionadas à produção, relacionamento 
interpessoal, condições de trabalho e conflito de interesses. No atual momento de 
expansão do ensino técnico é necessário ampliar o debate sobre o processo de 
formação e a inserção no mundo do trabalho, considerando as políticas públicas de 
educação, o contexto institucional, o papel dos órgãos de classe e o perfil dos 
técnicos em Nutrição e Dietética em função das demandas sociais. 
 ABSTRACT 
 
The principal objective of this work is discuss the contribution of the formation 
received by nutrition technician and dietetic for the professional practice, under the 
egress optic, for what we propose characterize your professional profile; know the 
principals facilities and difficulties faced in this practices. It treats of a transverse 
study with qualitative approach, in what the population establishes of 85 egress of 
the Technical State School Carlos de Campos e Getúlio Vargas, located in São 
Paulo city.  For the data collection was used an electronic questionnaire auto 
applicable filled by web, boarded in a homepage developed especially for the 
execution of the research. More than 90% the particitants are of the female 
gender, and are between 19-24 years old. Thereabout 60% don’t continuity their 
formation after conclude the technical course; however, among the 40% that 
continue studying, the Nutrition graduation was the option of 67%, followed for 
gastronomy (12%). It is actuating in the work market 31% of the egress. For the 
egress that are not actuating in the nutrition area the principal reasons are the lack 
of vacancy and the requirement of previous experience. Most of the nutrition 
technician of this study actuate in Alimentation and Nutrition units, they relate 
satisfaction with the formation received and understand the stage as an important 
tool for the ingress in the work world and for the formation process. The principal 
difficulties for the professional practice described by the egress were related the 
production management, the interpersonal relationship, job conditional and 
interest conflict. In moment current the expansion on education technical is 
necessary grow up the discuss about the formation process and the insertion on 
world job, consideration the public policy, the institutional context , the function 
































1.1 Trajetória Profissional 
 
Para melhor compreensão das razões pelas quais surgiu o interesse no 
desenvolvimento do presente objeto de pesquisa, inicio descrevendo minha 
trajetória com o intuito de situar a importância deste estudo dentro da prática 
profissional que desenvolvo. 
Logo após concluir o último ano do ensino fundamental, realizei uma 
importante escolha, cursar o ensino médio concomitante ao curso Técnico em 
Nutrição e Dietética (TND), conforme possibilitava o parecer do Conselho Federal 
de Educação nº 45/72. A paixão e o encantamento pela profissão surgiram logo 
nos primeiros dias de aula e perduram até hoje. Minha inserção profissional se 
deu antes mesmo da conclusão do curso, por ocasião do cumprimento de estágio 
obrigatório. A atuação no mundo do trabalho levou-me, após dois anos, a 
ingressar na universidade e buscar a graduação como nutricionista. No decorrer 
da graduação, desenvolvi várias atividades ligadas à formação e cursos para 
colaboradores de serviços de alimentação e profissionais técnicos em nutrição e 
nutricionistas, o que me despertou para outra vocação e nova paixão, a docência. 
No último ano da graduação, já atuava como docente no curso TND, onde com 
muita satisfação, ampliava minhas experiências e crescimento nesta área cada 
vez mais promissora. Com o decorrer do tempo, passei a refletir sobre o processo 
de formação dos novos profissionais técnicos e as novas tendências do mundo de 
trabalho, que exigem um profissional atualizado, empreendedor e comprometido 
com a realidade social e econômica, dinâmico, criativo e com habilidade em 
relacionamento interpessoal, capaz de criar alternativas para além das exigências 
do mercado de trabalho. 
Há cerca de quatro anos, fui convidada a coordenar o curso de TND do 
colégio técnico Paschoal Dantas na cidade São Paulo. Essa nova função 
aproximou-me ainda mais das problemáticas e incertezas do processo de 
formação deste profissional. Inicialmente, estas questões causaram-me grande 
inquietação e motivaram-me a refletir sobre a atuação do profissional TND nos 
diferentes cenários do mundo do trabalho, caracterizado por grande 






Essas reflexões e inquietações levaram-me a participar, a partir de 
2006, de atividades promovidas pelo Conselho Regional de Nutricionistas da 3ª 
Região (CRN-3), ressaltando que esta regional detém o maior número de TND 
inscritos, o que corresponde a mais de 80% de todo o país, conforme dados 
publicados em periódico do Conselho Federal de Nutricionistas (CFN, 2006). 
O atual Colegiado do CRN-3 pretende de fato, consolidar e discutir o 
papel do Técnico em Nutrição e Dietética. Entre os oito projetos definidos para 
ações no triênio (2005-2008) deste Colegiado, um deles trata da aproximação do 
Técnico em Nutrição com o órgão. As ações tiveram início por meio de reuniões 
com os docentes do curso em TND em dezembro de 2005. Um dos principais 
motivos que deflagrou estas ações, conforme a Dra. Sandra Chemin (Conselheira 
CRN-3), foi a constatação da incidência significativa de infrações disciplinares 
cometidas por TND, o que pode evidenciar lacunas na formação destes 
profissionais e a necessidade de aprofundar o debate sobre seu papel 
profissional. No decorrer destas reuniões, questões importantes foram levantadas 
pelos docentes, tais como, o conteúdo programático, carga horária de disciplinas, 
estágio curricular, supervisão de estágio, áreas de atuação e ética profissional 
dos TND. No entanto, infelizmente, nem todas as instituições de ensino estão 
cadastradas no CRN e não recebem com freqüência comunicados do órgão. 
As discussões ocorridas nas primeiras reuniões do CRN-3 resumiram-
se a questão ética na formação e atuação do TND. Observou-se que os aspectos 
éticos, quando presente no currículo do curso são tratados de diversas formas 
nas instituições de ensino. A carga horária da disciplina de Ética é muito variável, 
nem sempre é o nutricionista responsável pela disciplina e até mesmo o conteúdo 
abordado, por vezes, não contempla o Código de Ética dos Técnicos em Nutrição 
e Dietética ou então, não é abordada suficientemente a superposição com 
atividades que são privativas ao profissional nutricionista. Estas observações 
levaram o CRN-3 a acreditar que boa parte das infrações cometidas por TND 
deriva de deficiências na formação, principalmente quanto à Ética Profissional, ou 
seja, o (des)conhecimento das áreas de atuação, das atribuições, deveres e 
direitos e podem também ser um indicativo da preocupação dos nutricionistas em 






O CRN se propôs a analisar as dúvidas e sugestões enviadas pelas 
instituições de ensino, e fundamentando-se nas legislações: Lei Federal 8.234/91, 
Resoluções CFN nº 227/99, 312/03 e 380/05, que se referem as atribuições, 
direitos e deveres, e código de Ética dos TND, elaborou uma sugestão de ementa 
da disciplina de ética, onde recomenda que sua carga horária mínima seja de 40 
horas e seja ministrada por nutricionista. . 
Importante ressaltar que o colegiado não pode interferir na gestão das 
instituições de ensino, sendo possível apenas sugerir as recomendações para 
que as instituições analisem e opinem e então sejam realizadas as melhorias 
necessárias.  
Durante a participação nos encontros organizados pelo CRN-3, 
comentei a minha preocupação com o despreparo dos docentes nutricionistas em 
relação a seleção do conteúdo programático dos cursos de TND, que muitas 
vezes extrapola os limites da formação curricular pertinente ao TND e abrange 
áreas de atuação profissional do Nutricionista. E ainda nestas reuniões pude notar 
que a participação das instituições de ensino não é contínua, evidenciando o 
distanciamento com o CRN perante o assunto, afinal, foram anos de 
esquecimento e pouco interesse por estes profissionais.  
Em reunião ocorrida no dia quatorze de agosto de dois mil e seis foi 
discutido o planejamento de um Fórum, previsto para outubro do mesmo ano, cujo 
objetivo seria discutir as atribuições do TND. Nesta ocasião, manifestei interesse 
em participar como representante das instituições de ensino privado, almejando 
uma aproximação cada vez maior com discussões pertinentes ao presente objeto 
de estudo.  
O documento com conclusões do I Fórum para Discussão da 
Formação do Técnico em Nutrição e Dietética e os Referenciais Curriculares foi 
enviado ao Conselho Federal de Nutricionistas, para deliberações posteriores. 
Durante o encontro coloquei a importância do professor como educador, algo, que 
em minha opinião faltava em muitos profissionais “ditos” professores. Minha 
colocação foi bem aceita e acabei por receber o convite para conferenciar sobre o 
tema: “A formação para a docência em ensino técnico”.  
Segundo os organizadores e coordenadores do evento, o 






satisfatório, e a qualidade das participações foi percebida como excelente. De fato, 
as oficinas que trataram das atribuições do TND concluíram que aproximar a 
legislação à prática do profissional no mercado de trabalho é tarefa das mais 
complexas. Tentamos fechar as análises e sugestões, no entanto, o assunto é 
extremamente complexo e muitas ações de mudanças na legislação dependem de 
outros fatores institucionais, dos órgãos de representação e do mundo do trabalho. 
No Fórum também foi discutido a possível participação do TND no 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), um campo atualmente 
restrito a atuação dos Nutricionistas. 
A conclusão do relatório final foi realizada no início do mês de fevereiro 
de 2007 e seguiu para plenária no Conselho Federal de Nutricionistas a fim de 
fomentar novas discussões. 
Houve grandes avanços quanto à mobilização e comprometimento do 
Conselho Regional de Nutricionistas em discutir sobre a formação do TND e 
também das próprias instituições de ensino que perceberam como positiva essa 
iniciativa de aproximação e compromisso do CRN. Acredito ser este um início 
para refletirmos sobre a formação dos TND e, conseqüentemente sobre sua 
atuação no mundo do trabalho. 
Minha aproximação e participação nesses debates e a 
responsabilidade, enquanto docente, com a formação deste profissional 
motivaram-me, em primeiro lugar, a pesquisar sobre a formação e inserção 
profissional do egresso dos cursos TND e a buscar maior compreensão dos 
aspectos que influenciam esse processo possibilitando reflexões e discussões 
acerca da formação e atuação profissional do Técnico em Nutrição e Dietética. 
Num segundo momento, a expansão das novas tecnologias e o uso cada vez 
mais freqüente pelos estudantes e egressos despertaram meu interesse em 
desenvolver uma homepage para divulgar os resultados da pesquisa e trocar 
































2.1 Cursos Técnicos no Brasil 
 
A formação profissional no Brasil, desde duas origens, por volta de 
1809, foi reservada às classes sociais menos favorecidas, estabelecendo-se 
uma nítida distinção entre aqueles que detinham o saber (ensino secundário, 
normal e superior) e os que executavam as tarefas manuais (ensino 
profissional). A história do ensino médio no país é a história do enfrentamento 
da tensão entre educação geral e educação específica em busca da síntese 
historicamente possível de múltiplas determinações infra-estruturais e políticas 
que caracterizam cada momento (KUENZER, 2001).  
Em 1910, Nilo Peçanha, então Presidente da Republica, instalou 19 
escolas de aprendizes e artífices, em várias regiões do país. Essas escolas, 
voltadas para a área industrial, de forma similar aos Liceus de Artes e Ofícios, 
acabaram se tornando o primeiro passo efetivo para a implantação de uma Rede 
Federal de Educação Profissional Técnica e Tecnológica do Brasil (CORDÃO e 
CURY, 2006). 
Segundo Kuenzer (2001), até 1932, após o curso primário (atual 
primeiro ciclo do ensino fundamental), o jovem poderia cursar o ginásio (atual 
segundo ciclo do ensino fundamental), entendido como curso normal ou ainda, 
haviam duas alternativas, o curso rural e o curso profissional, todos com 4 anos 
de duração. Com a reforma Francisco Campos ainda em 1932; dá-se início ao 
ensino secundário, com propostas pedagógicas diferenciadas articuladas ao 
curso superior desejado: pré-jurídico, pré-médico e pré-politécnico. 
A Constituição Brasileira, outorgada pelo regime ditatorial do Estado 
Novo, liderado por Getúlio Vargas, em 1937, previa em seu artigo 129, a 
existência de “escolas vocacionais e pré-vocacionais”, como um “dever do 
Estado”, para com as classes menos favorecidas, o que deveria ser cumprido 
com a “colaboração das indústrias e dos sindicatos econômicos”, as chamadas 
“classes produtoras”, as quais deveriam, “criar, na esfera de sua especialidade, 
escolas de aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de seus 






Até o início da década de 1940, a formação profissional praticamente 
se limitava ao treinamento operacional para uma produção em série e 
padronizada. Era a época da incorporação maciça de operários semi-
qualificados, adaptados para o exercício de funções específicas nos respectivos 
postos de trabalho, desempenhando tarefas simples, rotineiras e previamente 
especificadas e delimitadas. Apenas uma minoria de trabalhadores necessitava 
desenvolver competências profissionais de maior complexidade. 
Em 1942, houve a criação do Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial (SENAI), e em 1946, do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC). Com isso, consolidou-se a implantação da educação profissional no 
Brasil, embora ainda esta continuasse a ser tratada de forma bastante 
preconceituosa e considerada uma “educação” de segunda categoria 
(PETEROSSI, 1994, KUENZER, 2001). 
Somente em 1961 é que surge a primeira Lei de Diretrizes e Bases 
(LDB), a Lei nº 4.024/1961, que conseguiu superar esse dualismo e equiparar o 
ensino profissional, do ponto de vista da equivalência e da continuidade de 
estudos, para todos os efeitos, com o ensino acadêmico, sepultando de vez, 
formalmente, ao menos do ponto de vista legal, a velha e tradicional dualidade 
entre um ensino destinado às elites condutoras do país e um outro ensino para 
os operários e os desvalidos da sorte (Resolução CNE/CEB nº 4/99). 
Em 1968, a Lei nº 4.024/1961, sofreu a primeira alteração, com a Lei 
nº 5.540/1968, que definiu as diretrizes e bases para a reforma do ensino 
superior. Em 1971, essa LDB sofreu uma segunda alteração, com a Lei nº 
5.692/1971, a qual definiu as diretrizes e bases para a reforma do ensino de 1º e 
de 2º graus. Com a implantação dessa reforma em 1971, a educação 
profissional deixou de ser limitada às instituições especializadas, a 
responsabilidade pela oferta da educação profissional técnica de nível médio 
ficou difusa e recaiu sobre os sistemas estaduais de ensino secundário. 
Na década de 1980, o novo cenário econômico e produtivo gerou 
outras formas de organização e de gestão modificando a realidade do trabalho. 
Passou-se, então, a requerer sólida base de educação geral para todos os 






profissional de técnicos, educação continuada para atualização e 
aperfeiçoamento, especialização e requalificação de trabalhadores. O cidadão, 
por sua vez, passou a buscar uma oportunidade de se qualificar por meio dos 
cursos técnicos, buscando conhecimento para uma vida produtiva. Esse 
conhecimento deveria preparar o cidadão para o trabalho com competências 
mais abrangentes e mais adequadas às demandas de um mercado em 
constante mudança (Resolução CNE/CEB nº 4/99). 
Na década de 1990, ocorreram debates sobre a reestruturação do 
ensino médio e profissional frente à baixa qualidade dos ensinos fundamental, 
médio e profissionalizante. A proposta era de modernização do ensino no País, 
a fim de acompanhar os avanços tecnológicos e as demandas do mercado de 
trabalho, o qual exigia flexibilidade, qualidade e produtividade. 
Para Peterossi (1994), houve uma crescente diferenciação entre a 
formação profissional, ou seja, aquela com formação prática e pouco teórica, que 
prepara para o ofício, e a formação técnica ou ensino técnico, que prepara técnicos 
para uma sociedade industrial, dos quais se exigem conhecimentos científicos, 
tecnológicos e habilidades, permitindo ainda, o prosseguimento de estudos. 
A Lei Federal nº 9.394/96 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional, configurou o ensino médio como uma etapa de consolidação da 
educação básica, de aprimoramento do educando, aprofundamento dos 
conhecimentos adquiridos no ensino fundamental para prepará-lo para o 
trabalho e a cidadania, estabelecendo a educação profissional, integrada às 
diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, para o 
permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva (Parecer 
CNE/CEB nº 16/99). 
Oliveira (2000) reforça que a educação profissional, destinada a 
capacitar jovens e adultos para uma determinada atividade produtiva é 
compreendida em três níveis (básico, técnico e tecnológico); o básico 
corresponde a uma educação não formal, ligadas às demandas do mundo do 
trabalho, destinada a trabalhadores, independente da escolaridade prévia e 
confere certificado de qualificação profissional; o técnico de nível médio destina-






matriculados neste; e o tecnológico, estruturado segundo os diferentes setores 
da economia, sendo destinado a egressos do ensino médio e técnico. 
Peterossi (1994) e Oliveira (2000), entendem que técnico de nível 
médio é aquele aluno egresso do ensino médio, matriculado e concluinte do 
curso técnico com conhecimentos científicos, tecnológicos e habilidades 
inerentes ao curso escolhido. 
Conforme Araújo (2001), ao longo da década de 1990 o modelo de 
ensino técnico integrado ao ensino médio (conforme regulamenta a Lei nº 
5.692/1971) apresentava sintomas de crise no Estado de São Paulo. Houve 
significativa diminuição no número de matrículas seguida de uma alta 
porcentagem de alunos que não concluía a formação técnica nas habilitações 
que exigiam estágio supervisionado. 
Segundo Cunha (2000), as poucas escolas técnicas estaduais e 
federais existentes haviam se transformado em alternativa de ensino médio 
gratuito e de boa qualidade para jovens de classe média, uma vez que o ingresso 
nestas instituições era realizado por meio de “vestibulinho” classificatório muito 
concorrido pelos estudantes. No entanto, a maioria dos estudantes que 
ingressava nas escolas técnicas não estava interessada em trabalhar como 
técnicos, mas sim, na realização de cursos superiores, em áreas que 
freqüentemente nada tinham a ver com o curso técnico realizado anteriormente. 
Estas tensões acabaram por desencadear um novo projeto de lei, o 
de nº 1603/96, que tramitou pela comissão de educação recebendo mais de 300 
emendas. No entanto, tal projeto não chegou a ser apreciado pela Comissão de 
Educação, uma vez que antes de sua apresentação, este foi transferido para a 
Comissão de Trabalho. Nesta comissão recebeu outras emendas. O poder 
executivo retirou então o projeto de lei 1603/96 e emitiu o decreto 2208/97, com 
teor praticamente igual ao projeto de lei retirado anteriormente.  
Este novo decreto apresenta uma série de procedimentos a serem 
adotados pelas escolas, na organização e no planejamento dos cursos técnicos 
de nível médio, dentre eles destacam-se: o atendimento às demandas dos 






desenvolvimento sócio-econômico local, regional e nacional; a conciliação das 
demandas identificadas com a vocação e a capacidade institucional da escola 
ou rede de ensino e suas reais condições de viabilização das propostas 
apresentadas; a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, 
em função das demandas identificadas e em sintonia com as políticas de 
desenvolvimento sustentável do país. Os perfis profissionais de conclusão, 
próprios para cada curso, em função das demandas identificadas no mundo do 
trabalho, devem definir a identidade dos cursos a serem oferecidos. A 
competência para sua definição é da própria escola, obedecidas as Diretrizes 
Curriculares Nacionais definidas pelo Conselho Nacional de Educação, as normas 
complementares definidas pelos respectivos sistemas de ensino, e as exigências 
de cada instituição de ensino, nos termos dos respectivos projetos pedagógicos. 
Através do Decreto nº 2208/97, o ensino técnico foi desmembrado do 
ensino médio, desta forma, os candidatos a cursar o ensino técnico deveriam, 
primeiramente concluir o ensino médio ou cursar, concomitante o ensino médio 
e o técnico. Os cursos foram divididos em módulos e a cada conclusão de 
módulo o aluno deve receber uma certificação parcial. 
Essa proposta pretendia atender a necessidade de requalificação de 
trabalhadores empregados ou não. No entanto, a fragmentação do ensino 
técnico pode assemelhar-se a um treinamento específico e não a formação de 
trabalhadores qualificados. 
A reforma no ensino técnico gerou uma série de manifestações 
desfavoráveis por parte de discentes e docentes. Conforme pesquisa realizada 
por Oliveira (2000), mais de 80% do corpo docente, discente, técnicos 
administrativos e representantes da Associação de Pais e Mestres estavam 
descontentes com a reforma e com o forte sentimento de destruição do ensino 
técnico. Os mesmos ainda relatam que a nova proposta mudou as regras, 
práticas de avaliação, a clientela e, principalmente o currículo, o que gerou 
grande preocupação entre os entrevistados do estudo com a evasão escolar, 
visto que, o vínculo entre ensino médio e técnico garantia a permanência do 






Para Oliveira (2000), a nova proposta curricular pode ter causado uma 
perda da identidade da escola, e ainda gerava a dúvida sobre a qualidade da 
formação e atendimento ao mundo do trabalho. Para a autora, houveram mais 
desacertos que acertos com a nova proposta curricular para o ensino médio. No 
entanto, não é isso que encontramos descrito no Parecer CNE/ CEB nº 39/2004, 
vejamos: 
[...] O Ensino Médio ganhou uma clara identidade própria e a 
Educação Profissional também. Não é mais possível colocar a 
Educação Profissional no lugar do Ensino Médio, como se ela 
fosse uma parte do mesmo, como o fizera a revogada Lei nº 
5.692/71. 
 
Conforme artigo escrito pelo assessor da bancada do Partido dos 
Trabalhadores, Carlos Eduardo Baldijão, o decreto 2208/97 parece estar 40 
anos atrasado, uma vez que mantém o modelo de concepção taylorista/fordista, 
onde a intenção primária do decreto é adestrar e não formar cidadãos para o 
mundo do trabalho.  
Talvez, na tentativa de acabar com os conflitos gerados pelo decreto 
2208/97, em 2004 foi aprovado novo decreto sobre a educação profissional 
técnica de nível médio e no Ensino Médio. O Parecer CNE/ CEB nº 39/2004 
relata a aplicação deste Decreto. Este complementa as orientações contidas nos 
Parecer CNE/CEB 15/98 e CNE/CEB 16/99, onde o ensino médio poderia ser 
realizado de forma “articulada” com o ensino médio. De acordo com o novo 
Decreto, as formas possíveis de concretização dessa “articulação entre a 
Educação Profissional Técnica de nível médio e o Ensino Médio” são: integrada, 
oferecida juntamente com o ensino médio, ou seja na mesma instituição de 
ensino de forma integrada ao ensino médio; concomitante, oferecida a quem já 
cursou ou está cursando o nível médio, em instituições distintas; e subseqüente, 
oferecida a quem já concluiu o ensino médio. 
No governo atual, segundo mandato do presidente Luis Ignácio Lula 
da Silva, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) se propôs a reconstruir a 
educação profissional como política pública e “corrigir distorções de conceitos e 






maneira explícita, dissociaram a educação profissional da educação básica”. 
(Brasil, MEC, 205, p.2). Mas o que ocorreu foi a revogação do decreto 2.208/97 
em favorecimento do decreto nº 5.154/2004, onde pouco foi “corrigido”, como o 
proposto pelo MEC. Conforme Frigotto et al (2005 p.1093),  
“a sobreposição de disciplinas consideradas de formação geral e 
de formação específica ao longo de um curso não é o mesmo 
que integração, assim como não o é a adição de um ano de 
estudos profissionais a três de ensino médio. A integração exige 
que a relação entre conhecimentos gerais e específicos seja 
construída continuamente ao longo da formação, sob os eixos do 
trabalho, da ciência e da cultura.” 
 
Entre as políticas de educação atuais é necessário fazer referência a 
que, em 2006, foi instituído e regulamentado, o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos profissionais da 
Educação (FUNDEB). O Fundeb substitui o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do magistério – 
Fundef, que só atendia ao ensino fundamental. Os recursos do Fundo destinam-
se a financiar a educação básica (creche, pré-escola, ensino fundamental, 
ensino médio e educação de jovens e adultos). Sua vigência é até 2020 e seus 
objetivos são o de ampliar o número de vagas e melhorar a qualidade de ensino. 
Em 2006, dados do IBGE indicaram que 2 milhões de alunos concluíram o 
Ensino Médio, cerca de 400 mil jovens, ingressaram nas universidades e 700 mil 
concluíram o ensino técnico, a expectativa que este número aumente com a 
implantação das novas políticas públicas de educação. 
O governo atual apóia e incentiva o ensino técnico através da criação 
de novas escolas e conseqüentemente, maior número de vagas. O principal 
objetivo desta ação é popularizar os cursos técnicos, visto que, o número de 
vagas em instituições públicas de ensino é insuficiente e muito concorrido 
através de “vestibulinhos” classificatórios, pois atualmente, o maior número de 
vagas no ensino técnico é disponibilizado pela rede privada de ensino. 
Artigo publicado pela jornalista Marques (2006) no jornal folha online, 
relata a necessidade de triplicar o número de vagas para o ensino técnico, uma 






artigo, é ressaltado que o mercado de trabalho dispõe de um número de vagas 
que não consegue ser preenchida devido à falta de qualificação profissional. 
Porém, na opinião de Frigotto et al (2005) ressalvam que há necessidade 
primária de revisão nos currículos de formação técnica e de mudanças 
substanciais de ordem conceptual, ética, política e pedagógica, prévio a 
expansão quantitativa. 
Segundo Frigotto, 1995 (citado por MESQUITA, 2002), a educação e 
formação profissional deve contribuir no desenvolvimento de um educando que 
forme, ao mesmo tempo, um técnico competente, que tenha espírito 
empreendedor, capacidade científica e senso crítico. 
No mundo globalizado, as empresas passaram a exigir trabalhadores 
cada vez mais qualificados, com desenvolvimento de competências relacionadas 
com a inovação, a atitude crítica e transformadora, o trabalho em equipe, 
autonomia na tomada de decisões e uso das novas tecnologias da informação. 
Para Araújo (2001) a formação profissional, para atender às inovações 
tecnológicas e organizacionais, não deve tratar apenas do uso correto de novos 
equipamentos, mas do desenvolvimento de virtudes e qualidades pessoais que 
desenvolvam a autonomia e a criatividade dos técnicos. Afinal, o uso de 
equipamentos modernos e de novas tecnologias depende da capacidade 
humana de integrar várias funções como, planejar, executar, controlar e avaliar, 
e conseqüentemente, a capacidade de desenvolver pensamento lógico, 
independência e iniciativa. 
Deffune e Depresbiteris (2002) definem competência como a capacidade 
de uma pessoa para desenvolver atividades de maneira autônoma, planejando-as, 
implementando-as e avaliando-as, de utilizar os conhecimentos e as habilidades 
adquiridas para o exercício profissional, é a habilidade de utilizar seu conhecimento 
para alcançar um propósito e a capacidade para aplicar suas habilidades, 
conhecimentos e atitudes em tarefas ou combinações de tarefas operacionais. 
A idéia de competência surgiu inicialmente na Alemanha na década 
de 1970 e se restringia aos conhecimentos, habilidades e atitudes do campo 
profissional do futuro trabalhador e, só depois, a idéia foi incorporada nos 






educação e trabalho ocorria através do aprendizado do trabalhador na empresa. 
Recentemente o Japão começou uma efetiva integração entre escola técnica e 
educação geral. Nos Estados Unidos da América, foi a partir de 1992 que foram 
desencadeados programas que tentavam articular a educação e o mundo do 
trabalho. Na França foi criado o Repertório Operacional de Ofícios e Empregos 
(ROME). Esse repertório foi gerado a partir de um inventário de atividades por 
função, transformadas em competências, o que levou à superação do problema 
da justaposição de atividades. Outros países como Inglaterra, Escócia, 
Dinamarca, Noruega, Austrália, Nova Zelândia e Canadá, entre outros, 
desenvolveram sistemas similares que tornam mais suaves e eficientes a 
transição entre a escola e o trabalho. Cada um criou um modelo de coletar 
dados do mundo do trabalho e traduzi-los, juntamente com outros referenciais, 
em padrões de qualidade, todos eles com objetivo de aumentar a competência 
da população (Deffune e Depresbiteris, 2002).  
No Brasil, a montagem de um sistema educacional por competências 
exige uma profunda reflexão sobre formas de gestão educativa, gestão do 
trabalho, metodologias de pesquisa e de construção de currículos (Deffune e 
Depresbiteris, 2002 p.64). 
Analisando o percurso histórico e as controvérsias existentes na história 
do ensino técnico, percebe-se que ainda há muito a ser pesquisado para que 
políticas públicas realmente efetivas sejam propostas e implementadas. Neste 
sentido a trajetória do ensino técnico em enfermagem pode apontar alguns 
elementos de análise sobre os avanços e desafios nesta modalidade de ensino. 
 
2.2 Curso Técnico em Nutrição no Brasil: Trajetória Histórica 
 
Indiscutivelmente, o Técnico em Nutrição e Dietética é um profissional 
da área da saúde e suas atividades profissionais dizem respeito à recuperação e 
manutenção da saúde das pessoas. No entanto, sua atuação em serviços de 
saúde pública ou seu envolvimento em programas de saúde é praticamente 






Nutrição e Dietética corresponde as Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN), 
ou seja, atividades ligadas à supervisão de produção e distribuição de alimentos. 
Tal fato pode ser constatado ao acessar a homepage do Conselho Regional de 
Nutricionistas 3ª Região, onde há um serviço de Bolsa de vagas de emprego 
para TND. A grande maioria das vagas é para Serviços de Alimentação, poucas 
são para desenvolvimento de atividades em Serviços de Nutrição e Dietética, 
geralmente ligados a hospitais, e ainda assim, são atividades desenvolvidas 
dentro do setor produtivo de dietas. 
Em Serviços Públicos de Saúde, a presença do TND é muito rara. Os 
concursos públicos para atuação em Saúde Pública, que são escassos até 
mesmo para os profissionais de nutrição, são bem mais restritos aos Técnicos 
em Nutrição. De acordo com Nogueira (2005), dentre os profissionais de nível 
médio e técnico que compõem os postos de trabalho em Saúde, o técnico e 
auxiliar de nutrição e dietética ocupa apenas 1% do total destes postos, 
enquanto que, os técnicos e auxiliares em enfermagem ocupam cerca de 55% 
dos mesmos. Lembrando ainda que, auxiliar de nutrição é uma ocupação de 
nível médio, portanto, não necessita de formação técnica, desta forma, podemos 
deduzir que o TND ocupa menos que 1% de todos os postos de trabalho. 
Prado e Abreu (1991) ressaltam que os centros de saúde são um 
campo emergente para a área da Nutrição, visto que este espaço surgiu por 
conta de intensa mobilização da categoria a partir de 1985, que culminou com a 
abertura de cerca de 40 vagas para os nutricionistas em concurso público, 
realizados pela Secretaria de Saúde do Município do Rio de Janeiro.  
A participação do TND em Centros de Saúde apresenta-se ainda, 
como um grande desafio para a categoria, portanto, caberá a esta e seus 
representantes e também as políticas públicas de saúde ou de recursos 
humanos em saúde, repensar o importante papel que pode ser exercido pelos 
profissionais TND neste contexto. 
 
Devido a maior participação no setor saúde e levando-se em 






científicas de profissionais da área da saúde, quando comparada a outras áreas, 
observamos que, há mais produção científica referente ao curso Técnico em 
Enfermagem, a qual têm discutido sobre o perfil do Técnico em Enfermagem, a 
(não) formação do docente, a relação do estágio com a formação deste 
profissional e os principais métodos de ensino-aprendizagem utilizados no 
curso. Já, em contrapartida, o curso TND, sempre esteve mais ligado às áreas 
administrativa e comercial, tem um número muito pequeno de publicações 
científicas, conforme buscas realizadas em banco de dados como Scielo, Lilacs 
etc.  
Todavia, cabe aqui discutirmos a importante contribuição do Centro 
de Desenvolvimento do Ensino Superior em Saúde (CEDESS) órgão vinculado a 
Universidade Federal de São Paulo, que desenvolve, no Programa de Mestrado 
Ensino em Ciências da Saúde, modalidade Profissional, uma linha de pesquisa 
sobre: Processos Educativos no Ensino Técnico em Saúde - investigação sobre 
os cursos técnicos da área da saúde, seja em suas dimensões curriculares, 
avaliativas e/ou de ensino e aprendizagem, que vem produzindo pesquisas 
sobre diversos cursos de ensino técnico, como enfermagem, farmácia e 
nutrição, contribuindo para reflexões a respeito de seus históricos, currículo, 
formação docente, processo de formação e inserção profissional. 
O profissional de nutrição surgiu no Brasil como dietista, profissional 
de nível médio cuja formação e campo de prática eram pré-definidos pelos 
ideólogos da problemática alimentar brasileira da época (SANTOS, 1988 p.85). 
Foi dentro do setor saúde que a profissão originou-se, subordinada aos 
profissionais de medicina e teve raízes na fase em que o modelo capitalista de 
produção se vinculava à política populista-assistencialista na década de 40 
(YPIRANGA e GIL, 1989 p.22). 
Segundo Ypiranga (1991),  
“o dietista surgiu como uma vontade governamental, num 
momento de busca de legitimação social de um governo, 
constituindo-se através da administração, em restaurantes 
públicos, de alimentação para o trabalhador, num instrumento 







Devido à necessidade de aprender assuntos dietéticos para colaborar 
na campanha de racionalização da nutrição popular, em meados da década de 
1930, o Dr. Adhemar Pereira de Barros, Interventor Federal no Estado de São 
Paulo, reorganizou os cursos de Educação Doméstica, que eram voltados à 
preparação das donas de casa. Essa reorganização desmembrou o curso inicial 
em dois cursos: o Curso de Educação Doméstica e Dietética para Donas de 
Casa e o Curso de Auxiliares de Alimentação, que se fez regulamentado pelo 
Decreto nº 10.033, de 3 de março de 1939. O curso tinha a duração de um ano e 
tratava-se de uma excelente opção de atividade social para as mulheres 
(NEMOTO, 2002). 
Através do decreto nº 10.033 de 03 de março de 1939 criou na Escola 
Profissional Feminina, a atual Escola Técnica Estadual Carlos de Campos, o 
curso de Dietética para donas de casa e de Auxiliares em Alimentação. A 
primeira aula do Curso de Auxiliares de Alimentação foi ministrada em 17 de 
maio de 1939 pelo Dr. Francisco Pompêo do Amaral, Médico-chefe da 
Superintendência do Ensino Profissional e fundador do curso.. Em 1953, através 
da Lei nº 2.318, o curso de Auxiliar de Alimentação foi desdobrado em dois 
cursos distintos: curso de formação de professores de educação doméstica e 
trabalhos manuais e curso de formação de Dietistas. Em 1961, o decreto de nº 
38.643 de 27/06/61, altera a Lei n 2.318 e passa a identificar o então curso de 
Dietistas como curso Técnico em Dietética. Todos Dietistas formados até 1967, 
da Escola Carlos de Campos têm o direito de exercer a profissão de 
Nutricionista uma vez que solicitassem dentro do prazo estipulado para o 
registro. Uma nova lei, a lei 5.524 de 05/11/68, altera novamente o nome do 
curso, que passa a ser reconhecido como Técnico Industrial de Nível Médio e 
somente em 1971, a deliberação do Conselho Estadual de Educação nº 10/71 
reconhece o profissional de ensino médio como Técnico em Nutrição e Dietética 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NUTRIÇÃO, 1991). 
A inscrição do Técnico em Nutrição e Dietética nos Conselhos Regionais 
de Nutrição foi aprovada pela Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas nº 
057/85, no entanto, a partir de 1990, outra resolução, a CFN nº 099/90 impede a 






Federal ter sido criado para Nutricionistas e não para profissionais da área de 
Nutrição. Foram mais nove anos até os Técnicos em Nutrição e Dietética do Estado 
de São Paulo, ganharem uma liminar na justiça que os permitia serem inscritos no 
Conselho Regional de Nutricionistas – 3a. região. Em decorrência desta liminar, o 
Conselho Federal de Nutricionistas, resolve então inscrever todos os Técnicos em 
Nutrição e Dietética do país.(Resolução CFN nº 227/99) (NEMOTO, 2002). 
Embora estejamos habituados a nos dirigir aos egressos do curso 
Técnico em Nutrição e Dietética como “profissionais”, não podemos deixar de 
ressaltar que a profissão de Técnicos em Nutrição e Dietética ainda não é 
reconhecida pelo Poder Executivo de nosso país. Os Nutricionistas tiveram sua 
profissão regulamentada através da Lei nº 5.276 de 24 de abril de 1967, no 
entanto, esta lei não se estendeu aos egressos de nível técnico, todavia, a 
profissão do técnico em nutrição e dietética já está reconhecida pelo Conselho 
Federal de Nutricionistas e pelo órgão nacional regulador da educação, apesar 
da ausência de lei disciplinando tal matéria. 
Em 18 de fevereiro de 2003, a deputada Maria José Maninha 
apresentou a Comissão de Seguridade Social e Família o Projeto de Lei nº 
1.737 de 2003 que Dispõe sobre a profissão do Técnico em Nutrição e Dietética, 
regula o seu exercício e dá outras providências. Até o presente momento, este 
projeto ainda não foi aprovado.  
De acordo com publicação do Conselho Federal de Nutricionistas 
realizada em sua revista periódica, com dados obtidos em agosto de 2006 junto 
aos Conselhos Regionais, há 4.639 técnicos em Nutrição inscritos em todo o 
Brasil, no entanto, 73% destes, ou seja, 3.393 técnicos estão inscritos no Estado 
de São Paulo, o que evidencia o motivo da falta de interesse de outros regionais 
em pesquisar estes profissionais, visto que estão concentrados em uma única 
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Figura 1 – Distribuição dos Técnicos em Nutrição e Dietética por Região do Brasil (Fonte: 
Revista Conselho Federal de Nutricionistas, nº 20, 2006 p. 12) 
 
Ao longo da histórica é possível verificar que as discussões a cerca 
da ciência da Nutrição foram muito importantes em vários momentos da história 
política e social do país. Embora as associações profissionais quase não 
disponham de registros sobre a evolução profissional da categoria, sabe-se que 
em meados da década de 80 tratava-se de uma profissão em franco 
crescimento e reconhecimento nos cenários de trabalho.  
Em entrevista para o jornal dos Concursos & Empregos, a 
coordenadora de um curso Técnico em Nutrição e Dietética ressalta: 
Hoje o profissional de nível Técnico em Nutrição precisa 
desenvolver suas potencialidades no que diz respeito a uma 
soma de qualidades técnicas e humanas, para que então possa 
colaborar, com competência, na supervisão e controle de 
atividades técnicas e administrativas da Unidade de Alimentação 
e Nutrição de uma organização. Tornar-se um empreendedor 
diante do quadro social e econômico, adquirir conhecimentos 
sobre a ciência da Nutrição em seus mais variados aspectos. 






A Política Nacional de Fiscalização do Sistema CFN/CRN para o ano 
de 2005, destacou como uma de suas diretrizes a necessidade de se saber 
quem é, onde está e o que faz o nutricionista1, no entanto, a mesma diretriz não 
foi estendida aos TND. Desta forma, observa-se uma escassez de pesquisas, 
trabalhos e informações no que tange as características deste profissional, 
dificultando os processos de avaliação e reestruturação dos cursos Técnicos em 
Nutrição existentes em todo o Brasil.  
Os primeiros registros referentes ao curso Técnico em Nutrição e 
Dietética são observados no Parecer nº 4.098/74, aprovado em 5 de dezembro 
de 1974 e apresentado pela relatora Sra. Consa Edilia Coelho e Garcia. Este 
Parecer tem por objetivo a descrição da ocupação e campos de atuação do 
profissional e a fixação do currículo Mínimo para a Habilitação de Técnico em 
Nutrição e Dietética. 
As atividades a serem desenvolvidas pelos Técnicos em Nutrição e 
Dietética, relatadas na Resolução CFN nº 312/2003 em vigor no momento, não 
mudaram significativamente desde a elaboração do Parecer nº 4098/74. Desta 
forma, o Técnico em Nutrição e Dietética deve auxiliar o Nutricionista nas 
atividades de: 
a) Controle técnico do serviço de alimentação (compras, armazenamento, 
custos, quantidade e qualidade, aceitabilidades, etc); 
b) Coordenação e supervisão do trabalho do pessoal do serviço de alimentação; 
c) Supervisão da manutenção dos equipamentos e do ambiente; 
d) Estudo do arranjo físico do setor; 
e) Treinamento do pessoal do serviço de alimentação; 
f) Divulgação de conhecimentos sobre alimentação adequada e da utilização de 
produtos alimentares (educação alimentar); 
g) Pesquisas em cozinha experimental em laboratórios bromatológicos e de 
tecnologia alimentar. 
De um modo geral, o Técnico em Nutrição e Dietética presta assistência 
relacionada com sua especialidade ao profissional de nível superior; orienta, 
coordena e controla a execução técnica de trabalho relacionado com Nutrição e 
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Dietética no que diz respeito ao controle de qualidade dos alimentos, ao seu correto 
armazenamento e a sua cocção; opina na compra, venda e utilização de produtos e 
equipamentos especializados; responsabiliza-se por projeto de sua especialidade, 
desde que compatível com sua formação profissional. 
De acordo com o Parecer nº 4.098/74, o mínimo de matérias 
profissionalizantes que compunham o currículo era: Higiene Alimentar, 
Administração Aplicada, Nutrição e Dietética, Bromatologia e Noções de 
Legislação Aplicada e a nomenclatura da habilitação é de Técnico em Nutrição e 
Dietética. A determinação de matérias mínimas foi abolida com o surgimento da 
nova Lei 9394/96, que observa a elaboração dos cursos técnicos de forma mais 
ampla e interdisciplinar. 
O Parecer nº 4.098/74 corroborava com o Parecer 45/72 do Conselho 
Federal de Educação que preconizava o curso Técnico concomitante ao curso de 
ensino médio, portanto a carga horária mínima correspondia a 2900 horas, 
incluindo núcleo comum (correspondente aos conteúdos do ensino médio), 
formação especial (correspondente aos conteúdos profissionalizantes) e estágios. 
Hoje, o curso Técnico de Nível Médio em Nutrição e Dietética está 
baseado nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de 
Nível Técnico, publicada no Diário Oficial da União em 22/12/1999. Dentre os 
princípios norteadores do ensino profissionalizante, destaca-se: independência e 
articulação com o ensino médio, respeito aos valores estéticos, políticos e 
éticos; atualização permanente dos cursos e currículos; identidade dos perfis 
profissionais de conclusão do curso; atualização permanente dos cursos e 
currículos; autonomia da escola em seu projeto pedagógico. 
 
2.2.1 A Formação do Técnico em Nutrição e Dietética 
Como já citado, o curso Técnico em Nutrição e Dietética está inserido 
dentro da área profissional de saúde, e deve desenvolver competências 
profissionais gerais e específicas da habilitação, sendo organizado em etapas 






A carga horária mínima do curso Técnico em Nutrição e Dietética na 
atualidade é de 1.200 horas, conforme o Parecer nº 16/99 e em instituições que 
oferecem o curso técnico integrado com o Ensino Médio, a carga horária deverá 
compreender um total entre 3.000 e 3.200 horas, integralizadas num período 
mínimo entre três e quatro anos de duração, nos termos dos projetos 
pedagógicos do estabelecimento de ensino, considerando os respectivos perfis 
profissionais de conclusão do curso e as necessidades de propiciar formação 
integral ao cidadão trabalhador. A carga horária máxima de estágio deve ser 
compatível com a jornada escolar do aluno, não devendo ultrapassar 6 horas 
diárias, perfazendo 30 horas semanais (Parecer CNE/CEB nº 39/2004).  
De acordo com o Decreto nº 87.497/822, o estágio compreende: "As 
atividades de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao 
estudante pela participação em situações reais da vida e trabalho de seu meio, 
sendo realizada na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino" 
A Resolução CNE/CEB nº 1 de 2004 que estabelece Diretrizes 
Nacionais para a organização e a realização de Estágio de alunos da Educação 
Profissional e do Ensino Médio, coloca a critério de cada instituição de ensino a 
determinação da carga horária mínima de estágio a ser realizado, devendo esse 
ser organizado e supervisionado por um responsável da instituição de ensino. 
Segundo Costa e Germano (2007) o estágio curricular pode trazer 
importante contribuição, tendo em vista ser uma atividade acadêmica bastante rica 
para a formação profissional, momento em que o estudante entra em contato direto 
com a realidade de saúde da população e do mundo do trabalho, possibilitando o 
desenvolvimento pessoal e profissional, e a consolidação de conhecimentos 
adquiridos no transcorrer do curso, através da relação teoria-prática. 
A Tese de Mestrado realizada por Fino (2008), com estagiários do 
curso Técnico em Nutrição e Dietética, a qual teve por objetivo analisar a 
contribuição do estágio supervisionado em Instituições Hospitalares na formação 
profissional do técnico em Nutrição e Dietética, na ótica do estagiário, relata as 
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principais expectativas apontadas pelos alunos em relação aos estágios 
curriculares, como: ter efetiva supervisão da Instituição concedente e da escola 
durante o estágio; articular teoria e prática; aprender mais sobre clínica, 
administração e produção e ser contratado pela empresa, o que enfatiza a 
importância deste momento no processo de formação do Técnico em Nutrição e 
Dietética. 
Estudo realizado por Karino e Guarient (2001) com alunos do 1º ano 
do curso de graduação em enfermagem, durante a prática de estágio curricular, 
demonstraram que a inserção precoce dos alunos nas atividades práticas 
contribui para o seu aprendizado e revela sua percepção sobre situações que 
favorecem ou prejudicam o desenvolvimento do aprendizado nas atividades do 
estágio supervisionado. 
Durante entrevista com alunos de enfermagem em estágio hospitalar, 
Casate e Corrêa (2006), verificaram que as experiências de estágio despertam 
sentimentos como ansiedade, medo, frustração, insegurança, tristeza e 
impotência, relacionados às situações difíceis enfrentadas pelo aluno junto aos 
pacientes, equipe de saúde, professores e demais colegas, bem como 
gratificação e motivação quando os discentes sentem-se reconhecidos pelo 
paciente/família ou pelo docente e ao sentirem que foram úteis ao doente 
hospitalizado, apontando o estágio como importante ferramenta para o 
aprendizado humanístico do aluno. 
Embora seja notória a importância do estágio curricular para a 
formação do profissional da área de saúde, em específico o Técnico em Nutrição 
e Dietética, o mesmo muitas vezes ocorre de forma deturpada aos seus 
objetivos. Nunes e Lamb (2003) ressaltam que muitas vezes os estagiários 
passam a ser “funcionários”, recebendo uma bolsa auxílio muito aquém do 
salário de um funcionário normal. Outras vezes o estudante desempenha 
funções que nada tem a ver com suas atribuições, como auxiliar de serviço de 
copa, operador de fotocopiadoras, distorcendo os objetivos do estágio. Ou 
ainda, segundo Pimenta e Lima (2004), por vezes o aluno entende que sua 






necessário que ele reconheça que seu papel no estágio é observar, vivenciar e 
avaliar situações com o objetivo de aprender. 
                 Nestes casos, o estágio, certamente não contribui para a formação do 
futuro profissional e ainda pode desmotivar o estudante por não corresponder a 
suas expectativas de atividade profissional. Dentro desta perspectiva fica claro 
também a importância do professor responsável e/ou supervisor na orientação 
do estudante quanto aos seus objetivos no campo de estágio. 
A realização do estágio supervisionado permite que o egresso fique 
frente às realidades do mundo do trabalho, observando e vivenciando todas as 
facilidades e dificuldades de sua prática profissional. Muitas instituições de 
ensino solicitam aos estagiários a elaboração de um relatório referente ao 
estágio realizado, o que permite que o aluno reflita profundamente sobre todos 
os processos que envolvem sua prática profissional, fazendo relações 
constantes entre teoria e prática. 
A solicitação deste tipo de relatório não é realizada por todas as 
instituições de ensino, visto não haver obrigatoriedade desta prática na 
legislação. No entanto, minha experiência como aluna e professora supervisora 
de estágio evidencia o papel dessa prática como uma importante forma de 
reflexão sobre a prática profissional do Técnico em Nutrição e Dietética. 
 
2.2.2 O Docente do Curso Técnico em Nutrição e Dietética 
 
O docente é um ator, cuja participação é de extrema importância no 
processo de formação do Técnico em Nutrição e Dietética. No entanto, segundo 
Peterossi (1994 p.69), a trajetória da formação do docente para o ensino técnico 
apresenta na verdade uma trajetória de não-formação. Desde o início das 
escolas técnicas, o docente era representado pelo “profissional professor”, ou 
seja, professores conhecedores da prática aos quais faltava a base teórica, os 
conhecimentos técnicos e a formação pedagógica. 
Algumas iniciativas do setor público de ensino tentaram cobrir esta 






exemplo os Cursos Esquema I e II, concebidos pelo Conselho Federal de 
Educação (CFE), iniciados na década de 70 (PETEROSSI, 1994). No entanto, 
ainda são muitos os professores do ensino técnico que não tiveram qualquer 
tipo de formação que os preparassem para a docência. 
                Para Vellozo et al (1999)  
“estimular e capacitar os docentes a exercerem esse papel é o 
desafio a ser enfrentado quando se pretende transformar o 
espaço escolar em produtor e não apenas em reprodutor de 
conhecimento” (p.30). 
 
Nas Diretrizes e Bases da Educação Nacional, a Lei 9394/96 relata a 
preocupação com a formação do docente, lembrando que este deve estar bem 
preparado para participar de forma efetiva no processo de educação. E ainda, 
ressalta: 
[...] Pressupondo que este docente tenha, principalmente 
experiência profissional, seu preparo para o magistério se dará 
em serviço, em cursos de licenciatura ou em programas 
especiais. Em caráter excepcional, o docente não habilitado 
nestas modalidades poderá ser autorizado a lecionar, desde que 
a escola lhe proporcione adequada formação em serviço para 
esse magistério. Isto porque, em educação profissional, quem 
ensina deve saber fazer. Quem sabe fazer e quer ensinar deve 
aprender a ensinar. 
 
A preparação do docente para o magistério em serviço não acontece 
necessariamente como previsto no Parecer nº 16/99. Durante anos de prática 
como docente pude observar que grande parte das instituições de ensino, 
principalmente, as provenientes da rede privada, exige apenas a graduação em 
Nutrição no processo de seleção de docentes e utilizam do “caráter excepcional” 
previsto na legislação para solicitar autorização para que o docente que tenha a 
prática profissional comprovada possa lecionar nos cursos técnicos. Em 
algumas instituições também é solicitado a realização de uma aula teste para 
conhecer as habilidades didáticas do professor. 
Fernandes (2006) em seu artigo sobre formadores para a formação 






Há no Brasil, um grande número de docentes de matérias 
técnicas que não possui formação pedagógica e a conseqüente 
licenciatura e que vêm atuando em caráter excepcional. 
[....] a conjugação do descompromisso institucional e a falta de 
formação pedagógica trazem sérias conseqüências à formação 
dos futuros profissionais. 
 
Para Fernandes (2006) a formação dos professores para a educação 
profissional deve compreender a proximidade com os programas de licenciatura 
e também as especificidades da educação profissional. 
Discutindo a mesma problemática, Sório (2003) em seu artigo sobre 
os desafios da educação profissional em saúde reforça: 
[...] A falta de profissionais da área de saúde, capacitados como 
docentes da educação profissional, de modo a conferir 
especificidades ao processo de formação desses trabalhadores, 
sem banalizar as condições onde atuam e se desenvolvem, 
portanto, que considere as mudanças de enfoque na saúde e na 
educação em um contexto complexo. (p.41) 
 
A Resolução CNE nº 2, de 7 de Julho de 19973, vem dar sustentação 
para a organização de programas especiais de formação pedagógica, com o 
objetivo de suprir a falta de professores habilitados. A estrutura curricular destes 
programas, segundo a Resolução citada acima, deve ser organizada de forma a 
articular três núcleos fundamentais: 
− núcleo contextual: onde o professor deve compreender as relações 
que envolvem o processo de trabalho na escola, desde a relação 
ensino-aprendizagem até a relação com a sociedade onde a escola 
está inserida. 
− núcleo estrutural: que deve proporcionai as condições estruturais 
para o desenvolvimento do trabalho docente através do 
conhecimento e aplicação de inúmeras possibilidades de 
abordagens curriculares, da integração disciplinar e dos princípios, 
das práticas e dos instrumentos de avaliação, tendo em vista sua 
adequação ao processo ensino-aprendizagem. 
                                                 
3
 RESOLUÇÃO CNE Nº 02/97. Dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica de docentes 






− núcleo integrador: onde o docente poderá adquirir as competências 
para a proposição e desenvolvimento de ações específicas e 
integradas visando à solução dos problemas enfrentados 
cotidianamente, especialmente daqueles que dizem respeito aos 
problemas concretos vividos pelos alunos. 
 
                 Proporcionar formação adequada e necessária aos professores do 
ensino técnico significa em aumento da oferta de professores habilitados para as 
disciplinas técnicas que compõem seus currículos e portanto, conseqüente 
melhoria na formação profissional dos técnicos egressos para o mundo do 
trabalho. 
 
2.2.3 O processo de ensino-aprendizagem nos cursos técnicos 
em Nutrição e Dietética 
A experiência por mim adquirida durante esses anos de prática 
docente nos cursos Técnicos em Nutrição e Dietética fez-me perceber que os 
métodos de ensino-aprendizagem adotados pelos docentes do ensino técnico, 
particularmente do curso Técnico em Nutrição, são bastante variados e em geral 
dependem da formação do docente e seu envolvimento com o ato de educar. 
Este conceito é definido segundo Moran (2000): 
Educar é colaborar para que professores e alunos - nas escolas e 
organizações - transformem suas vidas em processos 
permanentes de aprendizagem. É ajudar os alunos na construção 
da sua identidade, do seu caminho pessoal e profissional - do seu 
projeto de vida, no desenvolvimento das habilidades de 
compreensão, emoção e comunicação que lhes permitam 
encontrar seus espaços pessoais, sociais e profissionais e tornar-
se cidadãos realizados e produtivos.  
 
Freire (1996) chama atenção a essa complexidade e responsabilidade 
(social, histórica e cultural) do ato de ensinar, principalmente para o papel de 
mediador na construção de conhecimentos pelo aluno, e ressalta que, “ensinar 
não é transferir conhecimentos”, tão pouco se estagnar em conceitos ou idéias, 






Partindo do princípio que somos “seres inacabados”; Freire (1996) 
reforça a necessidade de buscarmos a ampliação e aperfeiçoamento de nossos 
saberes através da pesquisa, da curiosidade, da criticidade, da reflexão e do 
auto-conhecimento (“assumir-se”). Lembra que, pensar certo é disponibilizar-se 
ao risco, é reconhecer e aceitar o novo e rejeitar qualquer forma de 
discriminação. Ensinar, portanto é uma arte, que exige perseverança, bom 
senso, humildade, tolerância, respeito à autonomia do ser educando, 
conhecimento da realidade, mas sem perder a convicção de que a mudança é 
possível, exige alegria, vontade e esperança, acreditando no seu papel de 
educador e interventor no mundo. 
Aprendizagem, por sua vez, pode ser entendida segundo Batista e 
Batista (2004) como: 
[...] redes de saberes e experiências que são apropriadas e 
ampliadas pelos indivíduos em suas relações com os diferentes 
tipos de informação. Essas relações revelam complexidade, 
diversidade e possibilidades de transformação. (p.60) 
 
Destacando a importância do processo de ensinar e aprender o 
Parecer nº 16/99, que regulamento o ensino técnico, traga em seu texto a 
necessidade de utilizar metodologias que integrem a teoria e prática, 
entendendo que não pode haver uma dissociação entre elas. Minha prática 
durante anos de docência revela que não há um domínio adequado das 
estratégias de ensino por parte das instituições e dos docentes do curso Técnico 
em Nutrição e Dietética e tampouco pesquisas sobre o assunto. No entanto, a 
prática docente permitiu-me observar que nos processos de ensino-
aprendizagem as estratégias utilizadas pelos docentes no curso Técnico em 
Nutrição e Dietética são freqüentemente de atividades centradas no professor 
(SONZOGNO, 2004). 
Segundo Sonzogno (2004), o ensino centrado no professor objetiva 
a retenção das informações transmitidas aos alunos e o acúmulo de 
conteúdos, ou seja, a “educação bancária”, segundo Freire (1996). Usada na 
maior parte das aulas teóricas e traz em sua essência uma gama de termos 






curso Técnico em Nutrição e Dietética é mais freqüente nas disciplinas de 
anatomia, fisiologia humana, química dos alimentos e bioquímica, fisiopatologia 
e dietoterapia entre outras. 
Porém, tenho observado nos cursos técnicos em que atuo como 
docente, que existem também experiências de Ensino-Aprendizagem Centrado 
no Aluno, onde o foco de atenção é transferido para o aluno, possibilitando que 
ocorra uma aprendizagem significativa. Nesta modalidade de aprendizagem o 
aluno é ativo e o professor um mediador que favorece as aprendizagens, 
considerando as características individuais do aluno e o conhecimento prévio já 
acumulado (KOMATSU et al, 2003). Nos conteúdos de Ética profissional e 
Treinamento de colaboradores em Serviços de alimentação, esta centralidade 
no aluno contribui para a construção de conhecimentos. 
Embora o ensino-aprendizagem interativo (professor-aluno), 
sinalizado por Vygotsky e Wallon (apud Batista e Batista) como um processo 
que se refere ao sentido que o aluno atribui aos novos conteúdos e a forma 
como os articula com seu contexto sócio-histórico, e que pode contribuir para o 
crescimento pessoal e profissional do educando, é menos presente nos cursos 
técnicos em Nutrição e Dietética. 
O processo de ensino-aprendizagem adotado pelos docentes do 
curso Técnica em Nutrição e Dietética deve permitir a formação de um 
profissional competente, crítico, ciente de seu papel no mundo do trabalho. Para 
isto, no entanto, nos deparamos com a problemática da formação docente, que 
influencia de forma direta o processo de ensino-aprendizagem adotado que por 
sua vez interfere na Formação Profissional do Técnico em Nutrição e Dietética. 
Para tanto, ressaltam Sordi e Bagnato (1998): 
 
[...] O que vai determinar se uma formação profissional se dá 
num sentido progressista, crítico-reflexivo ou conservador e 
tecnicista, em grande parte, é o modo de entender e fazer a 
educação, de como ela é trabalhada em sala de aula, espaço de 







2.2.4 Uso de Novas Tecnologias de Informação e Comunicação e a 
formação dos Técnicos em Nutrição e Dietética 
Assim como em outros níveis do sistema educacional, o uso de novas 
tecnologias da informação e comunicação tem se incrementado nos cursos de 
nível técnico. 
No Brasil, as bases legais para a modalidade de educação à distância 
foram estabelecidas pela LDB (1996) e no Decreto nº 6301 (2007), onde o 
presidente da República institui: 
“no âmbito do MEC ...o sistema Escola Técnica Aberta do 
Brasil”, com vistas ao desenvolvimento da educação profissional 
técnica na modalidade de educação a distância com a finalidade 
de ampliar a oferta e democratizar o acesso a cursos técnicos de 
nível médio, público e gratuito no país” (p.1) 
 
Sem dúvida o contexto legal representa grande avanço, mas também 
envolve desafios de ordem individual, institucional e social para se atingir o 
objetivo de uma autêntica inclusão digital. 
O processo de globalização no século XXI teve maior desenvolvimento 
quando os indivíduos perceberam a capacidade de colaboração em redes no 
âmbito mundial, utilizando amplamente os recursos tecnológicos existentes 
(CASTELLS, 1999). Os aspectos centrais deste novo paradigma são: a 
informação tornou-se matéria-prima; as novas tecnologias penetram em todas as 
atividades humanas; a utilização de lógica de redes em qualquer sistema ou 
conjunto de relações usando essas novas tecnologias; a flexibilidade de 
organização e reorganização de processos, organizações e instituições. 
Na atualidade, as diferentes categorias profissionais utilizam em suas 
práticas a tecnologia da informação e a comunicação através da rede mundial 
de computadores, que permitem um processo ágil e interativo compatível com 
as exigências do mundo do trabalho e de uma sociedade interligada. 
Já durante o período de realização de estágio e da elaboração do 
relatório final se faz necessário à utilização de novas tecnologias da informação 
e comunicação (NTIC), neste contexto, a realização de pesquisas na rede 






organização dos dados e resultados obtidos para a compilação do relatório 
apresenta-se como um grande desafio. 
No desenvolvimento das atividades dos profissionais de nutrição é 
cada vez mais comum a utilização de novas tecnologias da informação e 
comunicação para a gestão e controle dos Serviços de Alimentação, comunicação 
entre unidades operacionais, com fornecedores e até mesmo com o cliente. O 
conhecimento dessas novas tecnologias seja para a prática profissional ou 
mesmo para a educação permanente do profissional, é de fundamental 
importância para o ingresso e um bom desempenho no mundo do trabalho. 
O conhecimento das Novas Tecnologias da Informação e 
Comunicação também se destaca nos processos de Educação Permanente, 
permitindo que o profissional se aperfeiçoe numa dinâmica muito rápida e 
interativa. Conforme Freire e Vilar (2006), a comunicação e educação são 
entendidas como processos sociais que atualmente não podem caminhar 
dissociados e devem contribuir para o desenvolvimento não só de um, mas de 
toda a sociedade. 
Segundo Freire e Vilar (2006), o processo educativo e interativo da 
informação tornou-se mais efetivo com o surgimento das novas tecnologias. As 
informações e conhecimentos que outrora chegavam a sociedade por meio da 
mídia impressa e áudio-visual passaram a ter mais velocidade e amplitude 
quando utilizadas as novas tecnologias da informação e comunicação (TIC). 
No centro das discussões a respeito da velocidade da informação, 
Castells (1999) ressalta que, a Internet e a Web influenciaram as 
transformações sociais, gerando uma sociedade na qual a informação pode ser 
produzida e armazenada em diferentes espaços e acessada por usuários 
distantes geograficamente, facilitando o desenvolvimento de pesquisas e a 
preparação de trabalhos em redes de colaboração.  
Nas últimas décadas do século XX, a Internet alterou não apenas a 
dinâmica do fluxo da comunicação científica, mas também o modo de fazer 
ciência, com a integração da comunidade científica com outros setores da 






entre instituições de natureza variada. A evolução dessas redes de colaboração 
foi facilitada pelos avanços dos meios de comunicação e da Internet. O processo 
de produção do conhecimento científico passou a ser não-linear, com 
participação de todos os interessados, desde o momento da concepção das 
pesquisas até a aplicação de seus resultados, trazendo conseqüências tanto 
para as etapas de redação como de validação. Esta última, antes restrita à 
comunidade científica, passa também a ser realizada pela comunidade em geral, 
que pode verificar a confiabilidade dos resultados e as implicações sociais dos 
avanços de pesquisas (CASTRO, 2006). 
                  Neste contexto surgem também as comunidades virtuais, que foram 
definidas por Rheingold (S.l., 1998) como: 
“[...] agregações sociais que emergem na Internet quando uma 
quantidade significativa de pessoas promove discussões 
públicas num período de tempo suficiente, com emoções 
suficientes, para formar teias de relações pessoais no 
ciberespaço.” 
 
Conforme Ferreira e Bianchetti (2004), as comunidades virtuais são 
constituídas por grupos que possuem afinidades de interesses, projetos comuns, 
construção de conhecimentos coletivos por meio de trocas interativas e 
cooperação. Todas as atividades desenvolvidas numa comunidade virtual 
independem do espaço geográfico onde cada membro possa estar localizado. 
Isso não significa dizer que, pelo fato de a comunidade estar no ciberespaço, 
suas relações sejam frias e distantes como imaginam as pessoas que rejeitam 
este tipo de comunidade.  
A formação de comunidades virtuais é resultado tanto do impacto das 
novas tecnologias de comunicação na estrutura da sociedade, a partir da 
consolidação de uma cibercultura, quanto do processo de fragmentação das 
identidades culturais, que é reflexo direto do efeito da globalização como 
característica inerente à modernidade (CORREA, 2004). 
Com as novas tecnologias a escola perde o monopólio das práticas 






a invadir a vida, as moradias e as empresas”, facilitando que a separação entre 
prática educativa e prática social se torne relativa (SANTOS, 2008 p.7) 
Estas comunidades virtuais se apresentam como uma importante 
ferramenta para a comunicação e interação da sociedade como um todo e 
também para grupos com interesses comuns. Atualmente há várias 
comunidades que relacionam os temas alimentação e nutrição, e outras mais 
específicas, que reúnem, por exemplo, estudantes, egressos e profissionais de 
nutrição, tanto do ensino técnico como de graduação. A exemplo, podemos citar 
a Comunidade Orkut. 
Atualmente, na rede Orkut, encontramos várias comunidades virtuais 
ou redes sociais de instituições de ensino que ministram o curso Técnico em 
Nutrição e Dietética e que foram criadas pelos próprios alunos ou egressos 
destes cursos. Estas comunidades revelam-se como um importante cenário para 
integração dos participantes, divulgação de mensagens a respeito do curso, 
discussões sobre a formação recebida e o mundo de trabalho. 
Embora sejam muitas as pesquisas e artigos que discutem a boa ou 
má contribuição da comunidade social “Orkut” na formação de crianças e jovens, 
não caberá a este trabalho discutir tais questões.  
Mediante ao atual cenário tecnológico, foi escolhido para esta pesquisa 
a utilização da internet, onde através de uma homepage os dados serão 



























3. QUESTÕES NORTEADORAS E OBJETIVOS DA PESQUISA 





Com base em minha trajetória profissional, e considerando as 
dimensões históricas do curso Técnico em Nutrição e Dietética e os novos 
desafios no processo de formação dos Técnicos em Nutrição e Dietética, foram 
delineadas como questões norteadoras: 
1) Qual é o perfil profissional do egresso dos cursos Técnicos em 
Nutrição e Dietética? 
2) Quais as áreas de inserção profissional? 
3) O que caracteriza sua prática profissional? 
4) Como o curso Técnico/ estágio subsidia prática profissional? 
5) Quais as sugestões para a formação profissional? 
Estas questões situam o presente projeto de pesquisa como uma 
investigação que tem seu núcleo nos significados apreendidos a partir dos 
sujeitos participantes, tendo como finalidade, contribuir para uma análise crítica a 
respeito da formação recebida pelos técnicos em nutrição e dietética e criar 
espaços de divulgação e discussão de informações que sejam de interesse, não 
só dos técnicos em nutrição e dietética, mas também dos docentes e das 
instituições formadoras. 
Tomando por base as questões norteadoras apresentadas, foram 
definidos os objetivos desta pesquisa. 
 








Discutir a contribuição da formação recebida para a prática profissional 
em cursos técnico em nutrição e dietética em escolas da cidade de São Paulo, 
sob a ótica do egresso.  
Específicos 
− Caracterizar o perfil profissional do egresso em Técnico em Nutrição 
e Dietética; 
− Conhecer a área de atuação e a prática profissional do Técnico em 
Nutrição e Dietética; 
− Identificar as facilidades e dificuldades enfrentadas na prática 
profissional em relação à formação recebida 
 
A produção científica desta pesquisa será socializada em forma de 
hipertexto numa homepage desenvolvida para o desenvolvimento e divulgação 
dos resultados obtidos e de outras informações relativas à formação e inserção 































A metodologia pode ser definida como o caminho do pensamento e a 
prática exercida na abordagem da realidade, ocupando um lugar central no 
interior das teorias e referindo-se sempre a elas (MINAYO, 2004). A mesma 
autora destaca que “a metodologia inclui as concepções técnicas de abordagem, 
o conjunto de técnicas que possibilitam a construção da realidade e o sopro divino 
do potencial criativo do pesquisador”. (p.16) 
A realização deste estudo apóia-se sobre a abordagem qualitativa. 
Para Minayo (2004): 
[...] a dialética assume que a qualidade dos fatos e das relações 
sociais são suas propriedades inerentes, e que qualidade e 
quantidade são inseparáveis e interdependentes, ensejando-se 
assim dissolução das dicotomias quantitativo/ qualitativo, 
macro/micro, interioridade e exterioridade com que se debatem as 
diversas correntes sociológicas. (p.12) 
 
E desta forma, Minayo (1999) identifica pesquisas qualitativas como: 
[...] aquelas que são capazes de incorporar a questão do 
significado e da intencionalidade como sendo inerentes aos atos, 
a relações e as estrutura sociais, tomando essas últimas, tanto 
seu advento, quanto na sua transformação, como construções 
humanas significativas. (p.22) 
 
Ainda sobre a abordagem qualitativa, Richardson (1989) observa: 
[...] a abordagem qualitativa de um problema, além de ser uma 
opção do investigador, justifica-se especialmente, por ser uma 
forma adequada para entender a natureza de um fenômeno 
social. Isto por que os estudos que empregam essa metodologia 
podem descrever a complexidade de determinado problema, 
analisar a interação de certas variáveis, compreender e classificar 
processos dinâmicos vividos por grupos sociais contribuir no 
processo de mudança de determinado grupo e possibilitar, em 
maior nível de profundidade, o entendimento das particularidades 
do comportamento dos indivíduos. (pg.38-9) 
 
Podemos ainda, considerar as afirmações de Bogdan e Biklen (apud 
LUDKE e ANDRÉ, 1986), quando argumentam que: 
[...] O objetivo dos investigadores qualitativos é o de melhor 
compreender o comportamento e experiências humanos,... tentam 
compreender o processo mediante o qual as pessoas constroem 






significados... Estabelecem diálogos com os sujeitos relativamente 
ao modo como estes analisam e observam os diversos 
acontecimentos e atividades, encorajando-os a conseguirem maior 
controle sobre suas experiências,... (p.70). 
 
A utilização da abordagem qualitativa nos permitiu identificar os dados 
que compõem as características dos TND e compreender alguns de seus 




4.1 Contexto e Parceiros da Pesquisa 
 
O Conselho Federal de Nutricionistas cita no cadastro online de sua 
homepage na internet (http://www.cfn.org.br/novosite/pdf/tecnico/tecmaio07.pdf) 21 
escolas técnicas que ministram o curso de Técnico em Nutrição e Dietética na 
cidade de São Paulo. Desse universo, selecionamos no presente estudo, duas 
instituições: a Escola Técnica Estadual Carlos de Campos e a Escola Técnica 
Getúlio Vargas. A escolha de ambas as instituições se deu devido a seus 
históricos, pois são instituições pioneiras no oferecimento do curso Técnico em 
Nutrição e Dietética na cidade de São Paulo e que formam o maior número de 
profissionais anualmente. 
A Escola Técnica Estadual Carlos de Campos foi inaugurada como 
uma Escola Profissional Feminina em dezembro de 1911, na qual o Governo 
visava contribuir para a qualificação de mão de obra, atendendo às necessidades 
do setor industrial, tornando o operário brasileiro mais qualificado e educando o 
novo trabalhador “com ordem, disciplina, devoção ao trabalho e elevado espírito 
patriótico”, o que se considerava o oposto do trabalhador imigrante, influenciado 
por idéias libertárias e anarquistas. Enquanto escola feminina, ela ofereceu, em 
diferentes momentos, os seguintes cursos: Vocacional; Educação Doméstica; 
Aperfeiçoamento para Mestras; Formação de Mestras em Educação Doméstica; 
Dietética para Donas de Casa e Auxiliares em Alimentação; Dietética; Dietética 
Profissional; Confecções; Bordados; Roupas Brancas; Desenho e Pinturas; 






A partir dos anos setenta, a Escola Técnica Estadual (ETE) Carlos de 
Campos organizou novos cursos, voltados para as exigências da cidade em pleno 
processo de urbanização, transformada em grande centro de produção industrial: 
Desenho de Comunicação; Decoração; Enfermagem; Nutrição e Dietética.  
Hoje a ETE Carlos de Campos oferece semestralmente 80 vagas no 
período da tarde e 40 vagas no período da noite para ingressos no curso Técnico 
em Nutrição e Dietética, para as quais os alunos devem prestar vestibulinho 
classificatório. 
Já a Escola Técnica Getúlio Vargas, fundada em 1911, voltada 
inicialmente à formação do ensino Técnico. Desde então, teve várias 
denominações: Escola Profissional Masculina, Escola Profissional e Indústria, 
Instituto Profissional Masculino, Colégio Industrial Estadual Getúlio Vargas, 
Centro Interescolar de ensino Técnico e Escola Técnica Estadual Getúlio Vargas. 
Em 1964, desmembrou-se em três partes: Escola Estadual de Segundo Grau 
Martin Luther King (Tatuapé), Escola Estadual de Segundo Grau José Rocha 
Mendes (Vila Prudente) e Colégio Técnico (Ipiranga). Este último, em 1972, 
passou a se chamar Escola Técnica Estadual Getúlio Vargas, funcionando em 
regime de Intercomplementaridade até 1991. A partir 1982, a ETE Getúlio Vargas 
passou a integrar o Centro Paula Souza.  
Atualmente, a ETE Getúlio Vargas oferece semestralmente, através de 
vestibulinho classificatório, 80 vagas no período da tarde e 80 vagas no período 
da noite para o curso Técnico em Nutrição e Dietética. 
Conforme informações cedidas pela coordenação de ambos os cursos 
mencionados, as duas escolas técnicas escolhidas formam juntas, semestralmente, 
cerca de 230 alunos.  
Os egressos convidados a participar desta pesquisa foram aqueles 
cuja formação se deu no período de 2001 a 2006. Este período foi escolhido pelos 
seguintes motivos: a partir de 2001 iniciou-se a formação dos técnicos 
desintegrada ao ensino médio e estruturada em três módulos com duração de um 
semestre cada, de acordo com a RESOLUÇÃO CNE/CEB nº 04/99, e a inscrição 






aceita novamente em 1999 pela Resolução CFN nº 227/99, conforme já visto 
neste trabalho, e por entender que profissionais formados há cinco anos já 
apresentam experiência profissional suficiente para poder refletir sobre a relação 
entre a formação e a inserção no mundo do trabalho. 
 
4.2 Procedimentos Éticos 
 
O projeto de pesquisa foi encaminhado ao Comitê de Ética da 
UNIFESP e sua aprovação consta no Anexo I.  
Contato prévio foi realizado com a direção e coordenação das escolas 
para explicar os objetivos da pesquisa e solicitar autorização para a coleta de 
dados. O termo de autorização institucional consta no Anexo II 
O termo de consentimento livre esclarecido foi hospedado junto ao 
projeto de pesquisa na homepage desenvolvida para a coleta de dados da 
pesquisa. Todos os egressos participantes da pesquisa leram e aceitaram o 
Termo de Consentimento Livre Esclarecido, este modelo consta no Anexo III. 
 
4.3 Instrumentos para a coleta de dados 
 
Antes de descrever especificamente os procedimentos e instrumentos 
de coleta de dados utilizados na presente pesquisa, faremos menção ao 
crescente uso de novas tecnologias na área da pesquisa na tentativa de justificar 
sua utilização em algumas das etapas do caminho metodológico e divulgação de 
resultados no presente trabalho. 
Com a ascensão das novas tecnologias da informação e da internet 
houve uma reestruturação no fluxo da comunicação científica, assim como das 
relações sociais no mundo. A produção de conhecimento científico também foi 
influenciada por essas mudanças culturais, econômicas e sociais e contribuiu 






Segundo Cuenca (2004), com o advento da internet, bibliografias, 
bases de dados e textos completos tornaram-se mais acessíveis, permitindo a 
comunidade acadêmica uma atualização nunca antes pensada em termos de 
rapidez e eficiência no acesso e na obtenção da informação. Com isso também, a 
realização de pesquisa e de trabalhos científicos se tornaram mais fáceis, rápidos 
e completos, visto a amplitude de pesquisa que nos permite a rede mundial de 
computadores, ou seja, a internet. 
A publicação eletrônica de revistas científicas permite que os artigos 
estejam disponíveis imediatamente após aprovação pelos editores. Essa 
modalidade de publicação contribui para aumentar a visibilidade dos resultados 
de pesquisa e diminuir o tempo entre a aprovação dos trabalhos e sua publicação 
em formato impresso. O artigo científico passa a ser uma unidade informacional 
independente, embora reunido posteriormente em fascículos, enquanto 
permanecerem vigentes os princípios tradicionais. Informações complementares e 
versões em outros idiomas podem ser incluídas nos sites das revistas, 
constituindo valor agregado à forma impressa. A publicação em papel e a 
organização em fascículos no novo fluxo de comunicação científica passam a ser 
subprodutos do formato eletrônico (CASTRO, 2006). 
O fluxo da comunicação científica foi também favorecido pela 
possibilidade de criação de espaços de comunicação entre os cientistas, por meio 
de fóruns de discussão e comunidades virtuais, utilizados desde o início das 
pesquisas até a redação dos trabalhos. Muitos editores abriram, nos sites das 
revistas, espaços para discussão dos artigos pela comunidade científica. Os 
comentários agregados ao final de cada artigo contribuem para o 
desenvolvimento da ciência e constituem nova modalidade de validação de 
resultados (CASTRO, 2006). 
Atualmente, são vários os pesquisadores que utilizam as novas 
tecnologias da informação e comunicação para a coleta de dados em suas 
pesquisas. As principais vantagens desta modalidade são: o baixo custo, fácil 
acesso aos participantes da pesquisa e rapidez no fluxo de informações. A 
utilização de questionários eletrônicos enviados via correios eletrônicos é um dos 
recursos mais utilizados para as pesquisas, conforme Cuenca (2004), o 






impresso em um prazo de tempo mais curto e com o benefício da possibilidade de 
criação de banco de dados, que permite inserção imediata das informações 
obtidas. A mesma autora cita vários trabalhos que demonstram que o uso do 
questionário via internet têm índices de respostas semelhantes ao instrumento 
impresso, apresentando-se como uma importante ferramenta. 
Para a coleta de dado desta pesquisa, inicialmente recorremos ao 
cadastro de alunos das Instituições de ensino mencionadas para levantarmos 
informações como: nome, endereço, endereço eletrônico (e-mail), telefone e ano 
da conclusão do curso dos egressos. 
Foi enviada via correio uma carta-convite explicativa para que o 
egresso participasse da pesquisa (Anexo IV), uma vez aceito o técnico deveria 
fazer um link para a homepage hospedado no endereço eletrônico 
http://www.nutricaoearte.com desenvolvido especialmente para realizar esta 
pesquisa e comportar o questionário eletrônico. O Questionário consiste em um 
conjunto de questões pré-elaboradas, sistemáticas e seqüencialmente dispostas 
em itens que constituem o tema da pesquisa, com o objetivo de suscitar dos 
informantes respostas sobre assunto que os mesmos saibam opinar ou informar 
(CHIZZOTTI, 2005).  
Para Gil (1999), o questionário revela-se um importante instrumento 
porque atinge maior número de pessoas simultaneamente, implica em menores 
gastos com despesa de treinamento dos pesquisadores, garante anonimato das 
respostas, não expõe os pesquisados a influência das opiniões e do aspecto 
pessoal do entrevistado. No entanto, Marconi & Lakatos (1996) lembram que o 
uso do questionário apresenta como desvantagem o baixo índice de devolução, 
grande quantidade de perguntas em branco; dificuldade de conferir a 
confiabilidade das respostas; demora na devolução do questionário e a 
impossibilidade do respondente tirar dúvidas sobre as questões o que pode levar 
a respostas equivocadas. 
Na mesma carta-convite enviamos uma senha para acesso dos 
participantes ao questionário. Ao acessar a homepage, na página principal, o 
participante localizava a mesma mensagem contida na carta-convite que ao 
“clicar” levava-o a página de acesso. Nesta página de acesso era necessário 






pagina do questionário online abria-se. Para a confirmação dos dados 
preenchidos no questionário, o egresso precisava concordar com o Termo de 
Consentimento Livre Esclarecido (TCLE) que está localizado ao final do 
questionário. Caso o egresso não concordasse ou aceitasse o TCLE os dados 
não passam a compor o banco de dados da pesquisa. 
 A escolha do instrumento questionário eletrônico para esta pesquisa 
com egressos do curso de TND, está relacionada ao fato de atingir um maior 
número de pessoas, apresentar baixo custo e também por estar relacionado com 
























































































4.3.1 Questionário eletrônico 
O questionário eletrônico foi desenvolvido em padrão web, fazendo 
uso de três linguagens de desenvolvimento, Flash, HTML (Hyper Text Markup 
Languague) e PHP (Personal Homepage). O programa Flash e o HTML foram 
usados apenas para a visualização do conteúdo da homepage, já a linguagem 
PHP foi utilizada para levar as informações digitadas pelos participantes até o 
banco de dados. O banco de dados utilizado foi o MYSQL. A consulta às 
informações coletadas é possível com o uso da linguagem PHP, que possibilita 
listar as questões de abordagem qualitativa e tabular as questões de 
abordagem quantitativa.  
As instituições de ensino convidadas a participar forneceram listas com 
o nome, endereço, telefone, semestre e ano de formação dos alunos egressos do 
curso Técnico em Nutrição e Dietética. A instituição ETE Carlos de Campos 
disponibilizou os dados dos alunos formados entre os anos de 2000 e 2006 
gravados em um CD ROM. No entanto, ao verificarmos cada semestre 
observamos que muitos alunos não apresentavam endereço, o que impossibilitou 
o envio da carta-convite. Já a instituição ETE Getúlio Vargas, forneceu os dados 
referentes apenas aos anos de 2005 e 2006, alegando não possuir cadastro dos 
outros anos devido a problemas administrativos. 
Desta forma, foi possível enviarmos 239 cartas-convites aos egressos 
da instituição ETE Getúlio Vargas e 395 cartas-convites aos egressos da 
instituição ETE Carlos de Campos, totalizando 634 cartas-convites enviadas, 
retornaram ao remetente devido a endereço insuficiente, inexistente, mudança ou 
não encontrado 37 correspondências. 
 
4.3.2 Pré-teste do questionário eletrônico 
Foi realizado pré-teste do questionário eletrônico elaborado para a 
coleta de dados com uma amostra de 50 alunos, egressos do Centro de Ensino 
Método, instituição da qual faço parte e que atua na formação de TND desde o 
ano de 2004. Dos cinqüenta e-mails enviados, obtivemos retorno de dez. O baixo 






inválidos, caixas de e-mail lotadas e proteção anti-spam de alguns provedores. 
Esses fatores foram minimizados visto que, os e-mails foram confirmados antes 
do envio e, serão enviados de formas diferentes para que não sejam bloqueados. 
Durante o pré-teste, foi aprimorada a programação do banco de dados 




4.4 Análise de dados 
 
Após a investigação dos múltiplos elementos e das dimensões do 
problema, a análise dos dados representou um esforço no sentido de se 
estabelecer às conexões, mediações e contradições envolvidas na pesquisa. 
Segundo Barros e Lehfeld (1990), o objetivo da interpretação é a 
procura do sentido mais amplo das respostas, através de sua ligação a outros 
conhecimentos já obtidos. A análise e interpretação de dados constituem o núcleo 
principal de todas as pesquisas. 
Minayo (1992 p.59) aponta três finalidades para essa etapa: “estabelecer 
uma compreensão dos dados coletados, confirmar ou não os pressupostos da 
pesquisa e/ou responder às questões formuladas, e ampliar o conhecimento sobre 
o assunto pesquisado, articulando-o ao contexto cultural da qual faz parte”. 
Nesta investigação, realizamos a análise temática, entendida segundo 
Minayo (1999 p.34) como a descoberta dos núcleos de sentido que compõem 
uma comunicação, cuja presença ou freqüência signifiquem alguma coisa para o 
objetivo analítico visado. Segundo a mesma autora, a análise temática desdobra-
se em quatro etapas: pré-análise, exploração do material, tratamento dos 
resultados obtidos e interpretação. A pré-análise implica na escolha do material a 
ser analisado, na retomada das hipóteses e dos objetivos iniciais da pesquisa, 
reformulando-as frente ao material coletado, bem como na elaboração de 
indicadores que orientem a interpretação final...” (p.209). 
A análise temática procura ouvir o autor, fazer ao texto uma série de 






Nesta pesquisa os núcleos orientadores para a análise dos dados 
foram: perfil profissional do egresso do curso técnico em nutrição; Inserção no 
mundo do trabalho; prática profissional; filiação a entidades de classe; 
Contribuição do curso técnico para a formação profissional; importância do 
estágio curricular na sua formação; facilidades e dificuldades na prática 
profissional; sugestões para melhoria da formação profissional do Técnico em 
Nutrição e Dietética. 
Partindo do exposto, primeiramente os dados quantitativos foram 
organizados em planilhas e transferidos para tabelas. Já as respostas abertas 
obtidas através do questionário eletrônico foram organizadas em quadros 
segundo sua unidade de contexto, onde as respostas dos egressos foram 
transcritas integralmente; a unidade de registro, onde o significado principal fora 
apreendido e descrito e núcleo temático e suas categorias, descritos conforme os 

























5. RESULTADOS E DISCUSSÃO 





5.1 Perfil profissional do egresso do curso Técnico em Nutrição e Dietética 
 
Das 634 cartas-convite enviados por correio, segundo o descrito no 
capítulo de procedimentos metodológicos, obtivemos retorno de 85 egressos 
(13,4% das cartas enviados) dos cursos de TND através da página da internet 
desenvolvida no contexto da presente pesquisa, destes, 51 pertenciam a ETE 
Carlos de Campos e 34 da ETE Getúlio Vargas. Os dados obtidos mostram que 
81 dos sujeitos participantes da pesquisa são do sexo feminino e 4 são do sexo 
masculino. A supremacia numérica de mulheres observada na pesquisa está 
relacionada com a origem da profissão, datada da década de 40 na qual 
formavam Educadoras Domésticas, que segundo Machado (1986), fazia parte das 
profissões reconhecidamente femininas da época. 
A maioria dos participantes, correspondente a 42,5% do total, tem idade 
entre 19 e 24 anos, 20,7% relataram idade entre 25-30 anos, 12,6% têm idade 
entre 30-40 anos e apenas 2% relataram idade superior a 40 anos (Tabela 1). 
 
Tabela 1 – Faixa etária dos egressos 
Faixa etária N % 
19 a 24 anos 37 42,5 
25 a 30 anos 18 20,7 
30 a 40 anos 11 12,6 
Superior a 40 anos 2 2,0 
Não responderam 17 22,2 
 
Segundo o Ministério da Educação e Cultura (MEC, 2008), os alunos 
que cursam o ensino médio encontram-se na faixa etária de 15 a 19 anos, 
portanto, concluem este ciclo com aproximadamente 18 a 22 anos, compatível 
com a maior porcentagem de faixa etária dos egressos (19-24 anos) observada 
neste estudo. Podemos inferir que, a maior parte dos ingressos nos cursos  de 
TND é proveniente do ensino médio, já que as duas escolas que fazem parte da 
pesquisa possuem o curso de nível médio, o que facilita a progressão dos 
estudos dos alunos com interesse em cursar o ensino técnico imediatamente 





após concluir o ensino médio, para o qual devem prestar um “vestibulinho” 
eliminatório. 
Em relação a faixa etária mais avançada de grande parte dos egressos 
participantes da pesquisa, cabe ressaltar que a defasagem escolar é uma 
característica dos estudantes brasileiros, desta forma, o ensino médio acaba por 
envolver alunos de uma faixa etária muito mais avançada do que aquela para a 
qual foi concebido (SABÓIA et al, 2004). 
Outro público alvo do ensino técnico é pessoas que concluíram o 
ensino médio há mais tempo, portanto de uma faixa etária mais abrangente (25-
40 anos), que estão ou não inseridas no mundo do trabalho, e buscam uma 
formação técnica com objetivo de crescimento ou inserção no mundo do trabalho, 
como abordado pela nova LDB, a qual define o público alvo do ensino técnico 
como: “aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental, médio e superior, 
bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará com a possibilidade 
de acesso à educação profissional”. 
Quanto ao estado civil, 67 declaram-se solteiros, 13 casados, 3 
amasiados e 2 divorciados. 
 
5.1.1 Continuidade nos estudos 
Cerca de 40% dos egressos participantes da pesquisa deram 
continuidade a seus estudos, destes, 87% dos participantes ingressaram em 
cursos de graduação, dois participantes realizaram outro curso técnico, um 
realizou pós-graduação e outros dois fizeram outros cursos de curta duração. 
A maioria dos egressos, cerca de 60%, não deu continuidade a sua 












Tabela 2 – Continuidade na formação após a conclusão do curso Técnico em 
Nutrição e Dietética dos egressos participantes da pesquisa 
Continuidade nos estudos do TND N % 
Outros cursos técnicos 2 2 
Cursos de graduação 29 34 
Cursos de pós-graduação 1 1 
Outros cursos 2 2 
Não deu continuidade aos estudos 51 60 
 
 
Estudo realizado por Madeira (2006) demonstra que, os principais 
motivos que levam o aluno a optar pelo curso técnico são a necessidade de 
ingresso rápido no mundo do trabalho; a dificuldade financeira de ingressar no 
ensino superior (privado) e uma oportunidade de conhecer melhor o mercado de 
trabalho antes de optar pelo ensino superior, visto que, a duração do curso 
técnico é bem menor (1 ano e meio). Neste mesmo estudo, 36% dos alunos 
relatam desejar ingressar no mundo do trabalho e também dar continuidade no 
ensino superior. 
Nos cursos técnicos em Nutrição e Dietética, minha experiência 
permitiu observar semelhante perfil em nossos alunos, onde a limitação 
financeira para seguir para o ensino superior e o ingresso rápido no mundo do 
trabalho torna-se prioridade. Porém, muitos de nossos alunos, logo que 
ingressam no mundo do trabalho ingressam também no ensino superior, 
motivados por fazer carreira na profissão, melhorando suas posições 
hierárquicas e condições salariais. 
O ingresso no Ensino superior por parte dos egressos do curso técnico 
pode ser um indicativo da necessidade de definir a terminalidade do ensino 
técnico e garantir uma qualificação para o trabalho, claramente definida e com 
identidade própria. Neste sentido o currículo dos cursos técnicos deve avançar na 
identificação dos perfis próprios para cada curso, em função das demandas 
sociais e em sintonia com as políticas de promoção do desenvolvimento 
sustentável do país, segundo foi discutido no I Fórum Regional do Ensino Técnico 
na área de Química (Conselho Regional de Química, 2008). 





Devido à escassa literatura sobre os TND, em vários momentos da 
discussão deste estudo, estaremos referenciando estudos realizados com 
nutricionistas, por sua semelhante área de atuação. 
Dentre os 38 egressos que continuaram estudando, a graduação em 
Nutrição foi opção de 67% sendo que 12% optaram por Gastronomia, uma das 
áreas relacionadas com o campo de atuação do TND. A enfermagem foi 
escolhida por 6% dos alunos participantes para dar continuidade aos estudos e 
outras áreas como Engenharia de Alimentos, Engenharia da Computação, 
Hotelaria, Fisioterapia, Ciências biológicas e Publicidade e propaganda foram 
opção de menos de 5% do total de participantes (Tabela 3). 
 
Tabela 3 – Continuidade na formação em cursos de graduação 
Continuidade na formação em cursos de graduação N % 
Nutrição 22 67,0 
Gastronomia 4 12,0 
Enfermagem 2 6,0 
Outras 2 5,0 
 
 
Relata ter realizado Pós-Graduação um egresso participante da 
pesquisa e outros cursos técnicos como Turismo e Hotelaria e Processamento de 
alimentos foram citados por dois egressos. Outros cursos de curta duração como 
Gestão em Unidades de Alimentação e Nutrição e Administração de Restaurantes 
foram relatados também por dois dos egressos pesquisados. 
Interessante observar que a maioria dos egressos participantes que 
deram continuidade aos estudos optou pelo curso de graduação em nutrição, 
dando continuidade a sua formação dentro da área base. E a segunda escolha foi 
o curso de graduação em Gastronomia, que se trata de um curso também 
relacionado com a área de nutrição. 





5.1.2 Inserção e tempo de atuação no mundo do trabalho  
Quando questionados sobre a atuação no mercado de trabalho, 31% 
dos egressos relataram atuar na área de nutrição e 69% que não estão 
trabalhando nesta área, ressaltando-se que atuar na área de Nutrição não é igual 
a atuar como TND, visto que, muitos egressos iniciam em outros cargos 
(auxiliares, assistente, cozinheiros), como foi discutido. Comparando-se com 
estudos realizados por Gambardella et al (2000) e por Prado e Abreu (1991) com 
nutricionistas egressos, a porcentagem de atuantes na área de nutrição chegou a 
mais de 78%, esta diferença em relação a atuação no mundo do trabalho entre 
técnicos e nutricionistas pode ser compreendida de várias formas. Minha 
experiência como professora de curso técnico me permitiu constatar que, muitos 
egressos do curso técnico em nutrição e dietética concluem a carga horária do 
curso porém não realizam os estágios obrigatórios, o que os impede de atuar na 
área, visto não portarem o certificado ou diploma do curso, ou então acabam por 
ingressar em cursos de graduação em seqüência ao curso técnico, o que dificulta 
a realização do estágio ou diminui a possibilidade de ingresso imediato na área. E 
ainda, há aqueles que trabalham em outras áreas (administrativa, financeira, 
telemarketing) durante o período de formação e que acabam por não deixar o 
emprego para se aventurar na área de nutrição, onde na maioria das vezes, a 
remuneração do TND não é atrativa.  
A dificuldade dos TND no ingresso na área e conquista do emprego 
corrobora com a dificuldade de numerosos jovens brasileiros. Na pesquisa 
realizada pelo Dieese em 2004, verificou-se que só 25,7% dos jovens entre 16-24 
anos estão inseridos no mercado de trabalho, sendo uma das maiores 
dificuldades a falta de qualificação profissional. Os jovens nessa faixa etária que 
não conseguem emprego representam quase metade do total de desempregados 
no Brasil (46,4%). (Observatório social, 2008) 
Quanto ao tempo transcorrido para a conquista do primeiro emprego, 
os dados coletados nesta pesquisa permitiram constatar que nove participantes 
que atuam na área de nutrição relataram ter ingressado logo após a formação, 
outros nove levaram até 6 meses após a conclusão do curso para ingressar no 
mundo do trabalho. Seis participantes ingressaram na área entre 6 meses e 1 ano 





após a formação e três participantes ingressaram no mundo de trabalho após 1 
ano da formação (Tabela 4). 
 
Tabela 4 – Tempo para ingresso na área de nutrição após a formação 
Tempo para ingresso no primeiro emprego na área de nutrição N % 
Logo após a formação 9 11,0 
Até 6 meses após a formação 9 11,0 
Entre 6 meses e 1 ano após a formação 5 6,0 
Após 1 ano da formação 3 4,0 
Não ingressou na área 57 69,0 
 
Os estágios curriculares apresentaram-se como um eficiente meio para 
o ingresso de nutricionistas no mundo de trabalho, conforme relata Gambardella 
et al (2000 p.3), onde 21,8% dos egressos conquistaram o primeiro emprego por 
intermédio do estágio curricular. No presente estudo, participantes que 
ingressaram no mundo do trabalho logo após a formação, também relataram ser o 
estágio curricular a principal porta de entrada. 
– Quando me formei realizei estágios em empresas por 
aproximadamente 1 ano e 3 meses e logo quando conclui os estágios conquistei 
o primeiro emprego. (egresso 2) 
 
Porém, Ribeiro (2008) afirma que nem sempre o estágio representa a 
porta de entrada ao mundo do trabalho: 
O melhor mecanismo disponível para ingresso no Mercado de 
Trabalho é o Estágio, sendo lastimável que muitos estágios não se 
transformem em primeiro emprego pelo simples fato do estudante 
não estar preparado para se inserir numa organização. (p.1) 
 
Cabe a instituição de ensino, juntamente com seus docentes 
prepararem o aluno para a realização de estágio e para inserção no mundo do 
trabalho, no entanto vale ressaltar que o estágio supervisionado não pode ser 
confundido com o chamado primeiro emprego tampouco gera vínculo 





empregatício entre a empresa e o estagiário, como esclarece a Resolução nº1 
de 21 de janeiro de 2004 em seu artigo 6º; § 4º, porém, propicia ao aluno a 
oportunidade de qualificação, pela experiência no exercício profissional e 
social, acompanhado e supervisionado profissionalmente, o que o torna uma 
atividade facilitadora da obtenção de emprego (Parecer CNE/CEB nº35/2003). 
A continuação dos estudos, principalmente o ingresso em cursos de 
graduação, representam um dos motivos para não ingressar imediatamente na 
área de atuação conforme os egressos participantes do estudo. 
A maioria dos pesquisados (69%) relatou não terem ingressado na 
área de nutrição, e os principais argumentos são a falta de vagas e exigência de 
experiência anterior. Resultados similares foram observados por Prado e Abreu 
(1991) em estudo com nutricionistas do Estado do Rio de Janeiro, onde 70% 
relataram enfrentar dificuldade para ingressar no mundo do trabalho. A restrição 
de ofertas de vagas e a exigência de experiência anterior também foram as 
principais dificuldades relatadas pelos egressos participantes desta pesquisa. 
 
− As empresas não dão oportunidades para o primeiro emprego e não 
aceitam o estágio como experiência (egresso 14) 
− O início foi muito difícil, pois há muito preconceito com recém 
formados e o mercado exige experiência. Além disso, eu era muito jovem, rosto de 
menina por isso não tinha credibilidade, mais uma vez o preconceito (egresso 19) 
 
Uma característica comum na maioria dos egressos do curso TND é a 
de serem muito jovens, já que muitos alunos cursam concomitantemente, o 
ensino médio e o curso técnico, portanto, a maioria dos egressos tem idade entre 
19 e 24 anos, conforme observado na tabela 1. A pouca idade aliada ao fato de 
os TND exercerem, na maioria dos casos, funções gerenciais, constitui uma das 
principais dificuldades encontradas para ascender ao primeiro emprego. 
Em estudo realizado por Boog et al (1989) com nutricionistas este fato 
também é comentado pelos autores sobre a formação dos nutricionistas e sua 
pouca idade ao ingressar no mundo do trabalho: [...] Em serviços de alimentação 
institucional, muitas vezes o jovem já entra numa posição de chefia para qual ele 
ainda é imaturo”. p.62 





Aliados ao fato de serem jovens e geralmente sem experiência de 
trabalho prévia, os egressos relatam suas dificuldades: 
− É muito difícil entrar nessa área sem nenhuma experiência anterior, 
mesmo tendo estagiado numa boa empresa ainda não consegui trabalhar nesta 
área (egresso 33) 
− As empresas não estão dando a chance do primeiro emprego. 
Pedem experiência, não aceitam o estágio como experiência. Assim fica difícil. 
Nos estágios também não te dão a oportunidade. Isso não foi só comigo mas 
conheço vários técnicos que estão sem trabalho (egresso 45) 
− A maioria dos trabalhos na área, procuram técnicos com mais de 1 
ano de experiência. Desse jeito é difícil de começar! (egresso 58) 
 
Para melhor preparar estes jovens egressos do curso Técnico em 
Nutrição e Dietética para o ingresso no mundo do trabalho, caberá a instituições de 
ensino, aos coordenadores e docentes, aprimorar o processo formativo, 
preocupando-se em esclarecer ao máximo a atuação e suas práticas profissionais, 
integrando teoria e prática, através da elaboração de um Projeto Político 
Pedagógico que vise: 
...significativas contribuições na formação de profissionais 
técnicos em saúde numa perspectiva que vê o técnico não apenas 
como um simples especialista executor de procedimentos 
padronizados, mas como um indivíduo capaz de interagir com seu 
conhecimento no sentido de aprimorar e desenvolver técnicas ou 
produtos e ainda apropriar-se da dimensão sócio-político de seu 
trabalho (Dávila, 2008,p.174)  
 
É necessário diversificar as estratégias e cenários de ensino 
aprendizagem, incluindo visitas técnicas, estudos de casos e até mesmo 
dramatizações, com o objetivo único de aproximar e auxiliar para que se 
identifique com um futuro profissional TND. 
Neste sentido, a necessidade de aprimorar a formação durante o curso 
é sentida pelos egressos, e estes apontam sugestões para estas melhorá-las: 





- Mais aulas práticas! É extremamente necessário (egresso 24); 
- Mais visitas em campo (cozinhas industriais, hospitais, etc...) Isso 
aproximaria mais o futuro profissional da prática (egresso 67);  
- Simulações na escola: tanto de treinamentos como a reativação do 
refeitório, para se confrontar com as situações reais, antes mesmo do estágio 
(egresso 14); 
-Ter uma aula sentindo a pressão de ter prazo para entregar as 
refeições (egresso 29);. 
- ... ensinar mais o que realmente é atribuído a um técnico em nutrição, 
aprendemos muita coisa que pouco vamos usar, e outras que vamos realmente 
usar são apenas pinceladas (egresso 6) 
- Visitas a unidades de refeição, a empresas de fornecimento de 
refeição, instituições que vão mostrar a realidade do serviço de nutrição (egresso 
38) 
 
Segundo Pimenta e Lima (2004), o estágio sempre foi considerado a 
parte prática dos cursos de formação de profissionais, em contraposição à teoria. 
No entanto, não é raro ouvir dos alunos que os cursos são teóricos, que a 
profissão se aprende na prática, que certos professores e disciplinas são muito 
teóricos, que na prática a teoria é outra. Neste contexto, vale ressaltar que não 
apenas o estágio deve articular a teoria à prática, mas também durante os 
módulos ou disciplinas esta integração se faz necessária para aproximar o aluno 
a realidade do mundo do trabalho e o preparar para a realização dos estágios. 
A aproximação da relação teoria e prática ainda é um grande desafio, 
como lembra Sonzogno (2004), ao afirmar que esta relação ainda é distante, 
insatisfatória e precária, e lembra que a própria formação do professor também 
não articula teoria e prática, trabalhando-se de forma isolada. Umas das 
alternativas viáveis segundo a mesma autora é aproximar o professor da 
realidade sobre a qual atuará, facilitando a seleção de conteúdos e as estratégias 
adequadas ao contexto vivido por ele e seus alunos. 





Neste mesmo contexto, o próprio Parecer nº 16/99, trás em seu texto a 
necessidade de utilizar metodologias que integrem a teoria e prática, entendendo 
que não pode haver uma dissociação entre elas. 
                 Necessário lembrar que ensinar não é transmitir conhecimentos, como 
afirma Freire (1996), é preciso estimular e motivar o aluno de forma a dinamizar o 
processo ensino-aprendizagem, permitindo que ele busque novas informações 
que auxiliem na construção de novos conhecimentos, procurando diminuir a 
lacuna existente entre teoria e prática. 
 
5.1.3 Tempo de atuação profissional na área de nutrição 
Quanto ao tempo de atuação profissional na área de nutrição, foi 
observado que oito participantes da pesquisa atuam a menos de um ano na área, 
13 participantes atuam há cerca de 1 a 3 anos e apenas quatro atuam na área há 
mais de três anos (Tabela 5). 
 
Tabela 5 – Tempo de atuação na área de nutrição após a formação como Técnico 
em Nutrição e Dietética 
Tempo de atuação na área de nutrição N % 
Menos de 1 ano 8 32,0 
1 a 3 anos 13 52,0 
3 a 5 anos 2 8,0 
Mais de 5 anos 2 8,0 
 
Observamos que a maioria dos egressos atua há cerca de 1 a 3 anos 
na área de nutrição, o que foi esperado visto os egressos participantes terem se 
formado entre os anos de 2001 a 2006, e ainda, o maior número de retorno dos 
questionários foi dos anos mais recentes, ou seja, os anos de 2005 e 2006, 
conforme já mencionado na metodologia. Importante ressaltar, que a maioria dos 
egressos que se inseriu no mundo do trabalho permaneceu na área de nutrição. 
Quando questionado sobre a localização do trabalho foi observado que 
a maioria dos pesquisados (75%) trabalham na cidade de São Paulo, 





principalmente nas Zonas Leste e Oeste da cidade. Já 21% destes, atuam na 
Grande São Paulo e 5% em cidades do interior do Estado (Tabela 6). 
Tabela 6 – Região/ Localização de atuação dos egressos 
Região/ Localização N % 
Sul de São Paulo 9 21,0 
Leste de São Paulo 10 23,0 
Oeste de São Paulo 8 19,0 
Norte de São Paulo 5 12,0 
Grande São Paulo 9 21,0 
Interior de São Paulo 2 5,0 
 
Este dado evidencia que os empregos na área de atuação do Técnico 
encontram-se dispersos por toda a cidade de São Paulo, assim como na Grande 
São Paulo o que pode ser facilitador do acesso ao mundo do trabalho já que 
existe oferta de vagas nas diferentes regiões. 
 
5.1.4 Cargo/função ocupada pelos egressos 
Quanto ao cargo ocupado pelos egressos, nove participantes relataram 
ocupar a função de TND, dez ocupam o cargo de Administrador/ Gestor de 
Serviços de Alimentação, dois egressos participantes exercem a função como 
assistentes administrativos ou técnicos e seis participantes ocupam outros cargos 
como supervisores, auxiliares de estoque, cozinheiros e até mesmo estagiários 
remunerados. Nos casos dos egressos que concluíram a graduação em Nutrição, 
ocupam o cargo de Nutricionistas (Tabela 7)  
 
Tabela 7 – Cargo ocupado pelo egresso na área de Nutrição 
Cargo ocupado N % 
Técnico em Nutrição e Dietética 9 33,0 
Administrador/ Gestor de Serv. Alimentação 10 37,0 
Assistente Administrativo 2 7,0 
Outros 6 22,0 





É comum ouvir de alunos egressos da instituição onde ministro aulas 
que, conquistaram o primeiro emprego, no entanto, ocuparam cargo de auxiliares 
de nutrição, assistentes administrativos ou então administradores de unidades de 
alimentação, demonstrando um desinteresse da empresa que os contrata em 
reconhecê-los como Técnicos em Nutrição e Dietética. A justificativa mais comum 
destas empresas é a sua política interna de plano de carreira, no qual o egresso 
inicia em cargos mais simples, de menor remuneração e responsabilidade para, 
conforme seu desempenho, ser promovido a TND. Muitas vezes o egresso chega 
a completar anos em cargos diversos antes de ser reconhecido e promovido a 
Técnico em Nutrição e Dietética.: 
- ...fui efetivada mas não como técnica e sim como supervisora de 
restaurante (egresso 18); 
- Consegui um bom emprego, mas como gerente de restaurante 
(egresso 31); 
- Estou na área de nutrição, mas não atuo diretamente como técnica 
(egresso 43). 
 
Podemos observar que a maioria dos egressos ocupa cargo de 
Administrador/ Gestor de Serviços de Alimentação e não de TND, esta 
característica pode estar relacionada com o fato de o TND não ser reconhecido 
como profissional, pois conforme já exposto no capítulo de referencial teórico, 
somente em 2003 a deputada Maria José Maninha apresentou a Comissão de 
Seguridade Social e Família o Projeto de Lei nº 1.737 de 2003 que Dispõe sobre a 
profissão do Técnico em Nutrição e Dietética, regula o seu exercício e dá outras 
providências. No entanto, até o presente momento, este projeto ainda não foi 
aprovado. Importante salientar que um Administrador de serviços de alimentação 
não necessariamente precisa ser um Técnico em Nutrição e Dietética ou 
Nutricionista, pode também ser um administrador ou um funcionário do serviço 
que tenha um bom desenvolvimento de sua prática, ou ainda um estagiário não 
formado, como já testemunhei através de um de meus alunos. De fato, as 
atividades desenvolvidas pelo TND permeiam as atividades de administração e 





organização de um serviço, no entanto, o fato de não ocupar o cargo de TND 
prejudica o fortalecimento da categoria profissional e o próprio TND passa a 
acreditar que não realiza atividades de sua classe profissional, gerando muitas 
vezes insatisfação profissional e remuneração incompatível com a formação.  
 
5.1.5 Área de atuação dos Técnicos em Nutrição e Dietética 
 
Conforme já discutido neste trabalho, as atividades do TND podem ser 
desenvolvidas em três áreas, Unidades de Alimentação e Nutrição, Unidades de 
Nutrição e Dietética e Saúde Pública.  
A maioria dos TND participantes deste estudo, atua em Unidades de 
Alimentação e Nutrição de empresas, sejam do setor público ou privado. Em 
Unidades de Nutrição e Dietética de hospitais atuam sete participantes e apenas 
um egresso atua em saúde pública (Tabela 8). Estes resultados corroboram que a 
principal área de atuação dos TND estudados corresponde às Unidades de 
Alimentação e Nutrição, diferenciando-se do profissional Nutricionista, cuja 
principal área de atuação, conforme estudos publicados por Prado e Abreu (1991) 
e por Gambardella et al (2000), é a de Unidades de Nutrição e Dietética, que 
apontam 51,3% e 36,6%, respectivamente, de profissionais atuando nesta área, o 
que representa a maioria de suas amostras. Em contrapartida, estudo mais 
recente realizado por Alves et al (2003 p. 299) com nutricionistas egressos da 
Universidade Federal de Santa Catarina, apontou que 29% dos egressos atuavam 
em Unidades de Alimentação e Nutrição e 27% em Unidade de Nutrição e 
Dietética, evidenciando, uma nova realidade no mundo do trabalho dos 
nutricionistas. 
 
Tabela 8 – Área de atuação do egresso do curso Técnico em Nutrição e Dietética 
Área de Atuação do egresso do curso Técnico em Nutrição e Dietética N % 
Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) 24 75,0 
Unidades de Nutrição e Dietética (UND) 7 22,0 
Saúde Pública 1 3,0 





As principais atividades desenvolvidas pelos TND na sua prática 
profissional nas Unidades de Alimentação e Nutrição (UAN) resumem-se em 
Supervisão da produção, Controle de Qualidade, Custos e estoque, e ainda 
atendimento ao cliente e treinamento de funcionários. Respondendo uma das 
questões desta pesquisa, os egressos participantes relatam suas atividades no 
cotidiano profissional: 
− Elaboração de cardápios; Acompanhamento da rotina da cozinha; 
Controle de qualidade de alimentos; Controle de custos, pedidos e recebimentos; 
Atendimento ao cliente; Treinamento de funcionários (egresso 65) 
− Sou líder na UAN e desenvolvo rotinas administrativas, como custo, 
diários, fechamentos mensais, balanço, compras (egresso 56) 
− Atuo no controle de todas as atividades de nutrição dentro de uma 
UAN e sou supervisionada por uma nutricionista (egresso 28) 
− Gerenciamento de restaurante tendo como responsabilidade a parte 
administrativa, RH, treinamentos de funcionários, cardápios e qualidade (egresso 61) 
 
As funções do TND que atua em Unidades de Nutrição e Dietética 
(UND) se diferenciam principalmente pelo controle de dietas e atendimento a 
pacientes. 
− Elaboração de dietas e/ou cardápios; controle de qualidade, 
supervisão de funcionários; elaboração de manual técnico dentro das normas 
vigentes; visitas aos pacientes, orientações de alta; elaboração de eventos; 
controle de custo; controle de estoque (egresso 79) 
Para um egresso que atua em saúde pública a rotina de atuação 
profissional envolve um conjunto de atividades de grande relevância social e 
evidencia a importância da inserção destes profissionais no atual sistema de 
saúde brasileiro. 
− Proteção, promoção e apoio ao aleitamento materno, auxiliando 
mães na prática do aleitamento, principalmente aqueles que têm problemas na 
mama e mães que estão com o bebê na UTI e não podem amamentar 
momentaneamente. (egresso 32) 





Embora seja o TND um profissional da área de saúde e formado para 
atuar em tal área, observamos que apenas um dos participantes desenvolve 
atividades na Saúde Pública, o que reforça a discussão sobre a formação de um 
profissional para uma área de atuação extremamente restrita. A necessidade de 
profissionais técnicos em nutrição em serviços públicos de saúde existe, no 
entanto, por fatores diversos, estas vagas quase inexistem, dificultando a atuação 
destes profissionais que poderiam desempenhar um excelente e importante 
trabalho para nossa Saúde Pública. Lembra Nogueira (2005) que os técnicos em 
nutrição e dietética ocupam menos de 1% do total de postos de trabalho em 
Saúde. Um bom exemplo, que retrata esta realidade é o PNAE, o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar, implantado em 1955 que visa atender as 
necessidades nutricionais dos alunos durante a permanência em sala de aula 
contribuindo para o crescimento, e o desenvolvimento, a aprendizagem, o 
rendimento escolar dos estudantes, bem como, a formação de hábitos 
alimentares saudáveis. O PNAE prevê a participação de nutricionistas como 
Responsáveis Técnicos (RT) nas atividades de planejamento e execução das 
atividades, compreendo-a como de fundamental importância para as atividades 
de educação alimentar e controle de qualidade. No entanto, embora o técnico 
possa e deva participar de programas de saúde pública, o programa não identifica 
a participação deste profissional, principalmente por que este não pode responder 
como responsável técnico (Ministério da Educação e Cultura, 2008). 
Analisando os relatos dos egressos quanto às atividades desenvolvidas 
na prática profissional podemos notar que grande parte destas atividades é 
prevista pela Resolução CFN N° 312/03 e também pelas instituições de ensino e 
seus docentes. Conforme já discutido nesta pesquisa, os Técnicos em Nutrição e 
Dietética, respeitados os limites compreendidos pelas disciplinas da respectiva 
formação escolar, poderão, nas áreas de atuação compreendidas por esta 
resolução, quais sejam: Atividades em Unidade de Alimentação e Nutrição (UAN) 
que prestem atendimento a populações sadias, tais como restaurantes industriais 
e comerciais, hotéis, cozinhas experimentais, creches, escolas e supermercados; 
Atividades em Unidade de Nutrição e Dietética (UND) de empresas e instituições 
que prestem assistência à saúde de populações portadoras de patologias, tais 
como hospitais, clínicas, asilos e similares e Atividades em Ações de Saúde 





Coletiva, tais como Programas Institucionais, podem desenvolver atividades 
como: acompanhar e orientar as atividades de controle de qualidade em todo 
processo, desde recebimento até distribuição, de acordo com o estabelecido no 
manual de boas práticas elaborado pelo nutricionista responsável técnico, 
atendendo às normas de segurança alimentar; acompanhar e orientar os 
procedimentos culinários de pré-preparo e preparo de refeições e alimentos, 
obedecendo às normas sanitárias vigentes; conhecer e avaliar as características 
sensoriais dos alimentos preparados de acordo com o padrão de identidade e 
qualidade estabelecido; acompanhar e coordenar a execução das atividades de 
porcionamento, transporte e distribuição de refeições, observando o per capita e a 
aceitação do cardápio pelos comensais; supervisionar as atividades de 
higienização de alimentos, ambientes, equipamentos e utensílios visando à 
segurança alimentar e difundindo as técnicas sanitárias vigentes; orientar 
funcionários para o uso correto de uniformes e de Equipamento de Proteção; 
desenvolver juntamente com o nutricionista campanhas educativas para o cliente; 
elaborar relatórios das atividades desenvolvidas; coletar dados estatísticos ou 
informações por meio da aplicação de entrevistas; questionários e preenchimento 
de formulários conforme protocolo definido pelo nutricionista responsável técnico; 
realizar nos pacientes a pesagem e aplicar outras técnicas de mensuração de 
dados corporais definidas pela concretização da avaliação nutricional; participar 
de programas de educação alimentar para a clientela atendida, conforme 
planejamento estabelecido pelo nutricionista; colaborar com as autoridades de 
fiscalização profissional e/ou sanitária; participar de pesquisas e estudos 
relacionados à sua área de atuação; acompanhar e orientar as atividades da 
Unidade de Nutrição e Dietética (UND), de acordo com as sua atribuições; auxiliar 
o nutricionista no controle periódico dos trabalhos executados na Unidade de 
Nutrição e Dietética (UND); relacionar os vários tipos de dietas de rotina com a 
prescrição dietética indicada pelo nutricionista; realizar demonstrações práticas do 
emprego e manipulação de alimentos ou complementos alimentares para a 
clientela; distribuir e aplicar material de orientação à população, segundo 
recomendações do nutricionista; colaborar com o nutricionista no treinamento e 
reciclagem de recursos humanos em saúde. 





Importante ressaltar que algumas atividades desenvolvidas e relatadas 
pelos egressos participantes, como elaboração de cardápios e dietas e a 
elaboração de Manuais de Qualidade são atividades privativas do nutricionista, no 
entanto, o TND pode auxiliar no desenvolvimento destas atividades desde que 
sejam supervisionados por um nutricionista, conforme previsto na resolução 
discutida anteriormente. 
De um modo geral, o Técnico em Nutrição e Dietética presta assistência 
relacionada com sua especialidade ao profissional de nível superior; orienta, 
coordena e controla a execução técnica de trabalho relacionado com Nutrição e 
Dietética no que diz respeito ao controle de qualidade dos alimentos, ao seu correto 
armazenamento e a sua cocção; opina na compra, venda e utilização de produtos e 
equipamentos especializados; responsabiliza-se por projeto de sua especialidade, 
desde que compatível com sua formação profissional. 
Contudo, podemos afirmar que são variadas as atividades 
desenvolvidas pelos TND, compreendendo desde atividades técnicas (elaboração 
e controle de cardápios e dietas e controle de qualidade) contempladas na 
legislação até, atividades gerenciais e administrativas (controle de funcionários, 
de custos, de estoque e atendimento ao cliente) que extrapolam as atribuições 
legais do TND. Porém, também é possível perceber nas falas dos egressos que o 
técnico em ocasiões é subtilizado em relação as atuais atribuições legais deste 
profissional. Esta realidade leva a necessidade de debater a atuação profissional 
do técnico no âmbito do processo formativo, do contexto institucional, com os 
órgãos de classe e na sociedade em seu conjunto. 
 
5.1.6 Filiação a entidades de classe 
Foi constatado no presente estudo que apenas 38% dos entrevistados 
estão filiados ao Conselho Regional de Nutricionista, menos de 5% estão inscritos 
em outras entidades de classe, como Sindicato dos Técnicos Industriais, Sindicato 
de Empresas Fornecedoras de Refeições, Associação Paulista de Nutrição e 
Sindicato de Nutricionistas. Ainda não estão inscritos em nenhuma entidade de 
classe, cerca de 51% dos egressos participantes da pesquisa (Tabela 9). 





Tabela 9 – Filiação dos Técnicos em Nutrição a órgãos de classe 
Filiação dos TND a órgãos de classe N % 
Conselho Regional de Nutricionistas 28 38,0 
Sindicato dos Técnicos Industriais 1 1,0 
Sindicato das Empresas de Refeições Coletivas 2 2,0 
Associação Paulista de Alimentação e Nutrição 1 1,0 
Sindicato dos Nutricionistas do Estado de São Paulo 1 1,0 
Ainda não está inscrito em nenhum órgão de classe 38 51,0 
Outros 3 4,0 
 
A Filiação a entidades de classe, principalmente a inscrição ao 
Conselho Regional de Nutricionistas, apresenta-se como uma importante 
ferramenta para o conhecimento e avaliação da formação do Técnico em Nutrição 
e Dietética, primeiramente porque permite que o egresso seja conhecido pelo 
Conselho, passando então a ter a sua atuação como Técnica em Nutrição e 
Dietética orientada e fiscalizada por este Conselho. Em segundo lugar, a partir 
dos dados coletados neste estudo, podemos afirmar que o número de egressos 
dos cursos Técnicos em Nutrição não é conhecido pelo Conselho Regional de 
Nutricionistas, o que tem dificultado estabelecer canais de comunicação, 
discussões e trocas de opiniões referentes a esta categoria junto ao Conselho 
Federal de Nutricionistas. 
Neste contexto, cabe as instituições de ensino e aos órgãos 
representativos da categoria tomarem para si a responsabilidade por 
conscientizar os ingressos e egressos sobre a importância da filiação ao órgão de 
classe, auxiliando e colaborando no processo de inscrição nos Conselhos 
Regionais de Nutricionistas e ainda, as próprias instituições de ensino precisam 
compreender a importância de também cadastrarem –se no Conselho para 
facilitar a identificação desses egressos. 
Por vários anos o CFN não registrou os profissionais Técnicos em 
Nutrição e Dietética, como já discutido no capítulo de referencial teórico, a 
inscrição do TND nos Conselhos Regionais de Nutrição foi aprovada pela 
Resolução do Conselho Federal de Nutricionistas nº 057/85, no entanto, a partir 
de 1990 outra Resolução, a CFN nº 099/90 impediu a aceitação dos técnicos nos 





conselhos regionais devido ao não reconhecimento como “profissionais” os 
egressos de cursos Técnicos em Nutrição e Dietética, somente nove anos mais 
tarde houve a aceitação dos Técnicos em Nutrição nos conselhos regionais 
(Resolução CFN Nº 227/99) (NEMOTO, 2002). Todavia, nos dias de hoje a 
inscrição do TND no conselho é obrigatória para a prática profissional, pois o 
Conselho Regional de Nutricionista declara em sua homepage como missão: 
“Orientar e valorizar os nutricionistas e técnicos em nutrição e dietética 
assegurando visibilidade e reconhecimento da sua importância pela sociedade, 
contribuindo para a saúde da população.", e ainda, o órgão é responsável por 
organizar eventos para discussão sobre a formação do profissional, as mudanças 
no mundo do trabalho e atualizações do profissional TND, a exemplo, podemos 
citar os dois Fóruns realizados por este conselho para discutir sobre a formação 
dos TND dos quais participei, os quais puderam, através da discussão de vários 
temas, contribuir para uma reflexão mais profunda sobre a formação dos TND. 
 
5.2 Facilidades e dificuldades na prática profissional  
 
Os TND foram indagados sobre as facilidades e dificuldades no 
exercício da prática profissional Para maior compreensão das respostas descritas 
pelos egressos, as dificuldades foram agrupadas nas seguintes categorias:  
− condições de trabalho; 
− conhecimento/habilidades deficientes em gestão de produção; 
− dificuldades para exercer a liderança; 
− relacionamento interpessoal; 
− participação em educação continuada/permanente; 
− conflito de interesses entre as empresas e a qualidade dos serviços 
prestados pelos egressos e, 
−  deficiente formação na área clínica.  





As limitações citadas foram referidas pelos 85 participantes, porém, 65 
dos TND citaram como facilidades categorias semelhantes, como: gerir a 
produção, relacionamento interpessoal, participação educação 
continuada/permanente e ênfase em Gastronomia. 
Quanto as condições de trabalho, relatada por 22 egressos (26%), a 
fala mais comum foi referente a baixa remuneração, falta de reconhecimento 
como TND e escassa valorização da profissão:  
− Geralmente os empregadores confundem a função do técnico com 
um ajudante de cozinha (egresso 16);  
− Pela grande importância de um profissional nesta área, acredito que 
remuneração deveria ser melhor (egresso 78). 
Outra fala comum dos técnicos participantes da pesquisa foi a 
deficiência no conhecimento/habilidades em gestão de produção adquiridos 
na formação durante o curso técnico, relatada por 25 egressos (29%). Os 
principais entraves apontados relacionam-se ao controle de custos, controles de 
qualidade e suas ferramentas (Manual de Boas Práticas - MBP, Procedimento de 
Operação Padrão – POP e Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle – 
APPCC) e as atividades mais comuns a um administrador, como elaborar 
cardápio, realizar contato com fornecedores e delegar tarefas. A dificuldade...“Foi 
também na área de compras, conseguir articular custos/preços junto ao 
fornecedor (egresso 76)” 
Entretanto, a gestão de produção, para 50 egressos (59%) é o seu 
ponto mais forte, e outras atividades como, “elaboração de cardápios (egresso 
21)”; “controle de custo (egresso 39”); “compras (egresso 27)”; “comunicação e 
responsabilidade (egresso 48)”; “conhecimento em administração (egresso 56)”; 
“conhecer as técnicas dietéticas (egresso 73)” também representam as principais 
facilidades na sua atuação profissional, já que consideram que a formação 
durante o curso de técnico subsidia adequadamente estas habilidades. 
As dificuldades relatadas pelos egressos evidenciam um ponto muito 
importante na formação dos TND. Como já discutido, as principais atividades 
desenvolvidas por TND abrangem os conhecimentos em gestão de serviços de 





alimentação e controle higiênico sanitário dos alimentos, devendo estes 
conteúdos serem priorizados nas propostas curriculares. 
                  
                 Neste mesmo contexto, uma das principais sugestões, relatadas por 
sete egressos (8%), para a melhoria da formação do TND foi justamente, a 
ampliação da abordagem dada à gestão de produção. Relatam os egressos:  
− Aprofundamento em produção e gestão (egresso 69); 
− Incluiria no curriculum escolar legislação trabalhista, e visitas 
técnicas a restaurantes e aperfeiçoaria a administração (egresso 74). 
 
Segundo a fala dos egressos, a realidade das atividades de gestão de 
produção pode ultrapassar a expectativa dos alunos. De uma forma geral, 
atividades mais específicas e administrativas como, ter conhecimento para 
elaboração de notas fiscais, apontamento de cartões de ponto e orientação aos 
colaboradores sobre a legislação trabalhista fazem parte da rotina de trabalho de 
vários egressos e que são apreendidas por ele durante a prática profissional. 
Pode haver certa falta de autonomia dos egressos resultante de uma “educação 
bancária” (Freire, 1996) em responsabilizar as instituições de ensino sobre 
assuntos que não viram durante o curso, limitando-se apenas a receber e não a 
buscar novas informações e conhecimentos necessários para a sua própria 
prática profissional. 
As dificuldades na gestão da produção também estão relacionadas 
com o desafio de relacionar a teoria com prática. É percebido pelos egressos que 
as aulas “práticas” do curso representam uma forma eficiente de integração. A 
aplicação das técnicas dietéticas e o desenvolvimento de diversas preparações 
contribuem para que os alunos compreendam e reconheçam a importância destas 
atividades no mundo do trabalho. Alguns egressos relatam uma deficiência no 
número de aulas práticas para sua prática profissional: “Não tínhamos muita 
noção de preparações, portanto, não sabíamos variá-las. (egresso 16)”; “Faltou 
aulas práticas e pouco desenvolvimento de preparações (egresso 45”). 





No contexto da diversificação de estratégias de ensino-aprendizagem, 
o uso de novas tecnologias da informação é uma tendência e necessidade para o 
desenvolvimento das práticas profissionais dos TND, principalmente para auxiliar 
na gestão da produção, conforme já discutido neste trabalho. No entanto, os 
egressos relatam ter tido uma insuficiente formação no tocante a uso de 
computadores e de sistemas operacionais comumente utilizados em serviços de 
alimentação. 
− Senti falta sobre o conhecimento do sistema TecFood, que é muito 
utilizado atualmente nas unidades. (egresso 29) 
− ...o uso do computador, diretamente focado nas atividades rotineiras, 
por exemplo: cálculo de cardápio no excel, banco de dados de fornecedores no 
Acess, treinamento de funcionário no power point etc. (egresso 34) 
 
No desenvolvimento das atividades dos profissionais de nutrição é cada 
vez mais comum a utilização de novas tecnologias da informação e comunicação 
para a gestão e controle dos Serviços de Alimentação, comunicação entre 
unidades operacionais, com fornecedores e até mesmo com o cliente. O 
conhecimento dessas novas tecnologias seja para a prática profissional ou mesmo 
para a educação permanente do profissional, é de fundamental importância para o 
ingresso e um bom desempenho no mundo do trabalho. Afinal, como afirma 
Castells (1999), a informação tornou-se matéria-prima; as novas tecnologias 
penetram em todas as atividades humanas, destacando-se as profissionais. Para 
Peterossi (1994) o ensino técnico deve preparar indivíduos capazes de desenvolver 
com competência funções especializadas em determinado meio sócio-econômico e 
para isso, deve propiciar a aquisição conveniente de conhecimentos e o 
desenvolvimento de habilidades de pensamento, e preparar para assimilar as 
mudanças e modificações das estruturas provocadas pelo avanço contínuo dos 
novos conhecimentos e novas tecnologias. 
Relacionando ainda a gestão de produção, a dificuldade em liderar 
equipes foi enfatizada por oito dos egressos (9%) participantes: ”comandar uma 





equipe (egresso 39)”; ter credibilidade perante os funcionários (egresso 72); 
contornar situações complicadas (egresso 9). 
A dificuldade no relacionamento interpessoal apresentou-se em 
dois contextos distintos: aqueles com dificuldades no relacionamento com 
subordinados e dificuldade no relacionamento com nutricionistas. 
As principais dificuldades no relacionamento com funcionários dizem 
respeito à delegação de atividades e o não cumprimento das mesmas, a 
conquista do respeito e reconhecimento. Relatam 16 egressos (19%): “Dificuldade 
dos funcionários em seguir os procedimentos corretamente, mesmo recebendo 
treinamento (egresso 59)”; “Reconhecimento por parte de funcionários (egresso 
28)”; “Passar a importância dos procedimentos corretos para os funcionários 
(egresso 17)”. 
 
Neste contexto, os egressos reconhecem e apontam as questões de 
relacionamento interpessoal como um dos aspectos que foram pouco 
abordados durante a sua formação no curso técnico. 
− Acho que a parte de relacionamento interpessoal é abordada muito 
superficialmente e para o sucesso de uma UAN é necessário que os funcionários 
sejam muito bem treinados e que haja um excelente entrosamento (egresso 76) 
− ...precisamos aprender a liderar equipe, a reconhecer os méritos, a 
dar "bronca" sem magoar o funcionário... (egresso 46) 
 
No entanto, o relacionamento interpessoal também é compreendido 
como uma facilidade para oito dos egressos (9%), que apresentaram falas como:  
− Me relacionar bem com os colaboradores e fornecedores (egresso 11); 
− Relacionamento com funcionários (egresso 49). 
 
Estes dados correspondem aos observados por Fino (2008) em sua 
pesquisa com estagiários que relatam que o curso oferece subsídios referentes 





às relações interpessoais, trabalho em equipe e resolução de problemas, os 
quais são vivenciados e aprimorados nas experiências de estágios. 
Estas dificuldades relatadas pelos egressos participantes da pesquisa 
em liderar, no relacionamento interpessoal e na gestão de serviços de 
alimentação causam certa preocupação e evidenciam lacuna na formação destes 
técnicos, visto que não atingem os objetivos do ensino técnico. 
A formação para esses egressos parece não atender as atividades 
desenvolvidas pelos TND previstas na Resolução 312/03, as quais compreendem 
que o Técnico em Nutrição e Dietética deve: acompanhar e orientar as atividades 
de controle de qualidade em todo processo, desde recebimento até distribuição; 
orientar funcionários para o uso correto de uniformes e de Equipamento de 
Proteção; supervisionar as atividades de higienização de alimentos, ambientes, 
equipamentos e utensílios visando à segurança alimentar e difundindo as técnicas 
sanitárias vigentes; colaborar com o nutricionista no treinamento e reciclagem de 
recursos humanos em saúde, ou seja, atividades que demandam liderança, 
organização e relacionamento interpessoal. 
Não podemos deixar de mencionar que estas dificuldades também 
podem estar relacionadas com outros fatores que extrapolam a formação obtida 
durante o curso, a exemplo podemos citar o fato de muitos egressos nunca terem 
trabalhado, ou seja, não possuem experiência profissional, dado também 
evidenciado por estudo realizado por Fino (2008), e por serem bastante jovens, 
como afirma os dados obtidos neste estudo. Portanto, mais uma vez, caberá a 
instituição de ensino e docentes atuarem no processo de formação dos TND 
procurando cobrir esta lacuna e auxiliar na formação de profissionais 
desenvolvendo a liderança, o papel educativo e a atuação em equipe. 
O relacionamento com nutricionistas evidencia uma importante 
dificuldade enfrentada pelos egressos. Estas dificuldades parecem estar 
relacionada com certa ‘rivalidade’ entre os profissionais, ou falta de conhecimento 
dos profissionais nutricionistas das atividades desenvolvidas pelos TND. A 
existência de preconceito e falta de apoio dos nutricionistas são falas de cinco dos 
egressos (6%) participantes:  





- Relacionamento com algumas nutricionistas de difícil contato, deveria 
ter mais cumplicidade (egresso 34);  
− Eu trabalhei durante 4 meses, mas fui demitida pela nutricionista 
porque mostrei interesse em fazer faculdade de nutrição (egresso 78). 
− Nutricionistas que te consideram como ajudante geral (egresso 4).  
− As nutricionistas que nos supervisionam temem o nosso 
conhecimento e pelo técnico ter um custo para empresa menor que o da 
nutricionista elas temem perder o cargo (egresso 54) 
− Deveria ter enfatizado mais o relacionamento entre Nutricionista e 
técnicas, pois encontra-se algumas dificuldades com algumas delas, como lidar 
bem com a chefia. (egresso 85) 
 
Estes relatos nos convidam a refletir sobre a formação destes 
profissionais, visto que a atuação de Técnicos em Nutrição e Dietética e 
Nutricionistas acontece, freqüentemente, no mesmo ambiente de trabalho.  
[...] A atuação do profissional nutricionista e do técnico em 
Nutrição e Dietética deve ser realizada de forma conjunta sendo 
de grande importância delimitar os papéis e atribuições de ambos 
os profissionais visando a melhoria da qualidade de vida da 
população. (Fino, 2008) 
 
Nesse sentido, outro aspecto relevante deve ser debatido, a relação de 
trabalho entre nutricionistas e Técnicos em Nutrição e Dietética. Enfatizamos que 
ambos profissionais devem estar cientes das suas funções e responsabilidades, 
atuando em parceria nos diferentes contextos visando a melhor atenção ao 
paciente e a população. 
É urgente avançar na definição do papel do técnico em Nutrição e 
Dietética, como profissional da área da saúde e também definir quais são os seus 
limites e possibilidades de atuação na área hospitalar. O Sistema CFN/CRN ao 
promover eventos e criar espaços para discussão sobre a atuação do técnico em 
Nutrição e Dietética, evidencia a sua preocupação com a categoria e leva a refletir 





sobre a necessária articulação entre o processo de formação do técnico em 
Nutrição e Dietética e sua inserção profissional. 
Uma reportagem da Revista do Conselho Regional de Nutricionistas – 3ª 
Região (edição 82) nos faz refletir sobre a relação de trabalho entre esses dois 
importantes profissionais, enfatizando que o técnico em Nutrição e Dietética pode 
ser um grande aliado do nutricionista nas atividades profissionais em várias áreas 
de atuação, porém, as atribuições de cada profissional devem estar bem definidas. 
                 Outro relato bastante pertinente de três egressos (3%), referenciando a 
prática profissional foi a dificuldade em realizar cursos de aprimoramento, ou 
seja, realizar educação permanente/ continuada. Os principais motivos são o 
alto custo destes cursos e a pouca oferta. “Disponibilidade para atualização na 
área (qualquer curso ou congresso é muito caro) (egresso 35)”; “Abertura para 
nós podemos participar e nos reciclar com cursos que hoje só nutricionistas fazem 
(egresso 45)”. Porem, dar continuidade aos estudos foi uma facilidade relatada 
por três egressos, principalmente na graduação de nutrição e nos estágios. 
Outro aspecto importante relatado pelos egressos, e que de fato é 
relevante para a formação de profissionais críticos, criativos e empreendedores, é 
o estímulo a pesquisa científica. 
− A área de pesquisa é muito pouco explorada durante o curso, e poderia 
ser abordada como uma das possíveis áreas de atuação do profissional (egresso 39) 
 
O conflito de interesses entre finalidade lucrativa das empresas e a 
qualidade dos serviços prestados pelos egressos também foi relatado por quatro 
egressos (5%) como uma importante dificuldade: 
− É difícil lidar com empresas, que priorizem a redução de custos ao 
invés do bem estar humano... (egresso 71); 
− Adequar a UAN ao custo exigido pela empresa (egresso 22); 
− Cumprimento de metas administrativas (custo) sem que haja 
redução da qualidade do cardápio (egresso 58). 





− Foi conseguir diversificar cardápios dentro do custo planejado 
agradando o cliente (egresso 38). 
A dificuldade em conciliar os princípios da nutrição na elaboração de 
cardápios, assim como os princípios dos controles higiênicos sanitários a restritos 
recursos financeiros disponibilizados pelas empresas gestoras sempre existiu nas 
atividades de TND e Nutricionistas. Este sentimento também foi apontado em 
pesquisa realizada por Boog et al (1989) com nutricionistas do interior de São 
Paulo, onde estes profissionais queixavam-se das condições de custos colocadas 
pelas empresas que administram os serviços de alimentação. Pressionadas pela 
alta competitividade do setor de alimentação coletiva, as empresas disputam para 
oferecer o menor custo para a produção de refeições, com isso os profissionais 
que trabalham diretamente ligados na produção, como os técnicos em nutrição e 
nutricionistas têm dificuldades para administrar o setor (Associação Brasileira de 
Refeições Coletivas, 2008). 
A deficiência de conhecimentos da área clínica foi relatada por dois 
egressos (2%), embora seja percebido que a principal área de atuação do TND é 
a de Gestor de Serviços de Alimentação. “A área clínica não foi abordada tanto 
quanto a área de UAN (egresso 41)”. Na tese de Fino (2008), os alunos do curso 
Técnico em Nutrição e Dietética reconhecem que a escola oferece subsídios 
para atuar nessa área, porém, durante o estágio, sua atuação fica restrita à área 
de produção. Na opinião dos alunos, o estágio deveria ser direcionado também 
para a área clínica e de Administração. 
A falta de reconhecimento profissional e de conscientização por 
parte da população da importância das atividades desenvolvidas pelos TND foi 
mencionada por um egresso. 
− Conscientizar a população da importância de um técnico em nutrição 
e dietética. Muitos técnicos são melhores que muitos profissionais graduados. 
Digo isso por experiência própria (egresso 45) 
 





Alguns egressos perceberam a dificuldade e sugeriram discutir sobre 
a Ética dos TND, fato interessante que nos leva a refletir sobre a preocupação 
existente em alguns egressos quanto aos princípios éticos da profissão. 
− Aplicar mais disciplinas que visem a informação dos alunos quanto 
aos direitos e deveres da sua profissão (egresso 63) 
 
O que podemos observar de forma bastante clara é a abrangência de 
atuação dos TND, para a qual é necessário o desenvolvimento de várias 
habilidades e competências. Esta abrangência pode gerar a sensação de 
dificuldades sentida pelos alunos e relatada em diversos momentos de sua 
formação. Aliado a isto, não podemos ignorar a heterogeneidade dos alunos que 
compõem os cursos técnicos, em especial o TND. Em uma mesma sala de aula, 
temos alunos muito jovens e outros mais experientes, há aqueles que apresentam 
vasta experiência profissional, em áreas distintas ou na própria área de nutrição e 
aqueles que nunca desenvolveram atividade profissional, há os que realizam o 
curso técnico concomitante ao ensino médio, e aqueles que deixaram os estudos 
há muitos anos e somente agora voltam para as salas de aula. Toda essa 
diversidade gera um grande desafio para os docentes que participam do processo 
de formação destes Técnicos, devendo estes estarem cientes e preparados para 
participarem de forma efetiva e colaborativa neste processo. 
 
5.3 Contribuição do curso técnico para a formação profissional 
 
Quando questionados sobre a qualidade da formação recebida no 
colégio técnico, 95% dos técnicos pesquisados relataram satisfeitos ou 
plenamente satisfeitos com a formação recebida.  
− A ETE.... dá uma base muito sólida para seus alunos, sempre me 
senti preparada para o mercado de trabalho (egresso 62)”; “A ETE...possui uma 
equipe de professores maravilhosa, que ensinou e nos preparou para o mercado 
de trabalho e me fez gostar muito desta área (egresso 57). 





Estes resultados corroboram com aqueles observados por Fino (2008) 
em sua pesquisa com alunos do curso técnico em Nutrição e Dietética, onde a 
maioria também relata satisfação com o processo de formação da escola. 
Embora alguns egressos, cerca de 10%, sentiram necessidade de um 
período de formação mais prolongado: “...é pouco tempo para se aprender tudo o 
que é necessário (egresso 84)”. 
A fim de conhecer um pouco mais sobre a formação do Técnico em 
Nutrição e Dietética e sua percepção do mundo de trabalho, foi questionado aos 
egressos se sua formação visava uma atitude passiva e com práticas mais restritas 
e específicas voltadas para o exercício de algumas ”tarefas” ou autônoma e com 
atitudes empreendedoras, com sólida base científica e tecnológica. Dos técnicos 
pesquisados, 8 (9%) relatam ter tido uma formação passiva. “Meu trabalho foi 
restrito e específico a determinadas atividades sendo mais para a exploração que 
para emprendedorismo (egresso 3)”; “Acho que falta no curso essa parte mais 
empreendedora e também a prática de gastronomia (egresso 27)”.  
− Infelizmente as instituições seja colégio técnico ou graduação nos 
treina para sermos empregados e não empregadores. O curso técnico foca muito 
o trabalho em produção (egresso 51). 
 
Dentro deste contexto, cinco (6%) egressos relatam e sugerem a 
necessidade de ampliação da área de atuação, autonomia e responsabilidade dos 
TND 
− Dar uma maior amplitude a nossa responsabilidade e ampliar um 
pouco nossa área de atuação, mas logicamente com a supervisão de um 
nutricionista, hoje as duas profissões brigam para ter um espaço no mercado 
(egresso 16) 
− Sentir que as tarefas de maior importância não me eram delegadas, 
embora tivesse conhecimento para tal (egresso 13) 
− E dificuldade de receber autonomia para se fazer trabalho e 
treinamento de funcionários (egresso 39) 
 





Entretanto, 6 egressos (7%) relataram ter tido uma formação que 
visava a atitude critica com sólida base técnica e científica. “...tive uma formação 
para me tornar um profissional técnico em nutrição e não um coadjuvante em 
processos. (egresso 42)”; “Nossa formação enfocou a liderança, responsabilidade 
e iniciativa para resolver problemas inesperados (egresso 49)”; “O curso foi muito 
bom formando uma profissional consciente de sua responsabilidade e muitas 
vezes responsável por uma equipe (como em uma uan) (egresso 72”). 
− O curso foi muito bom formando uma profissional consciente de sua 
responsabilidade e muitas vezes responsável por uma equipe (como em uma 
uan). Faz o aluno se sentir um profissional em treinamento e ao fim do curso 
preparado e confiante. (egresso 17) 
                   De uma forma geral, as falas dos egressos participantes nos levam a 
afirmar que a formação recebida nos cursos de TND é satisfatória, embora a 
maioria (59% dos que responderam a pergunta) tenha relatado que tiveram uma 
formação mais restrita, o que contradiz o objetivo do Parecer nº 16/99, o qual 
entende que a preparação para as profissões técnicas deve aprimorar o egresso 
como pessoa humana, desenvolver autonomia intelectual e pensamento crítico.  
Segundo Frigotto (1995) (citado por MESQUITA, 2002), a educação e 
formação profissional devem contribuir no desenvolvimento de um educando que 
forme, ao mesmo tempo, um técnico competente, que tenha espírito 
empreendedor, capacidade científica e senso crítico. As empresas passaram a 
exigir trabalhadores cada vez mais qualificados, com desenvolvimento de 
competências relacionadas com a inovação, a criatividade, o trabalho em equipe, 
autonomia na tomada de decisões e uso das novas tecnologias da informação. 
Para Araújo (2001) a formação profissional deve atender às inovações 
tecnológicas e organizacionais, e ainda o desenvolvimento de virtudes e 
qualidades pessoais que desenvolvam a autonomia e a criatividade dos técnicos.  
Frente a estes desafios, é importante refletirmos sobre a formação dos 
Técnicos em Nutrição e Dietética frente ao desenvolvimento dessas 
competências, relacionadas com a autonomia, a inovação, a criatividade, o 
trabalho em equipe, o uso de novas tecnologias e sem dúvida, o 
empreendedorismo. 





Refletindo a partir dos dados coletados, podemos observar que para a 
maioria dos egressos participantes a formação recebida pelas instituições de 
ensino procura atender as exigências de um mundo de trabalho em constante 
mudança, e que busca um profissional cada vez mais qualificado e com domínio 
de várias competências. No entanto, para aqueles que relatam dificuldades na 
prática profissional ou que apontam aspectos não abordados e sugestões 
importantes para sua prática, cabe a nós refletir sobre esta formação, envolvendo 
todos os atores do processo de formação buscando fortalecer os pontos frágeis e 
desenvolvendo as competências necessárias. Todavia, nos cabe uma reflexão de 
Deffune & Depresbiteris (2002), a qual entende que competência envolve 
múltiplas variáveis: relações entre os sistemas educacional e produtivo, 
características das formas de gestão educativa, filosofias e políticas de ensino e 
aprendizagem, estruturação dos currículos com integração entre competências e 
capacidades, finalidades da capacitação de professores, adequação dos ambientes 
de aprendizagem e, em uma metalinguagem, a avaliação da própria avaliação. 
 
5.3.1 Estágio supervisionado obrigatório 
 
Quando questionados sobre a importância do estágio para a formação 
do TND, foi praticamente unânime (71 egressos – 83%) o relato da importância 
deste para a formação, definindo-o como um importante cenário para a integração 
entre teoria e prática profissional. 
− O estágio curricular é um período importante para o futuro 
profissional da área, pois, é neste período em que ele deve observar, aplicar seus 
conhecimentos técnicos e principalmente saber lidar com as diferentes situações 
ocorridas dentro de uan (unidade de alimentação e nutrição). (egresso 19) 
− ...foi o começo de tudo, onde surgiu mais interesse e me ensinou na 
pratica e mostrou tudo que eu aprendi no curso técnico. No estagio eu vivenciei 
tudo o que realmente acontece dentro de uma unidade (egresso 32) 
− Muito importante, pois usei a teoria na pratica e vi que nem tudo que é 
ensina dá pra ser aplicado na pratica,precisam de algumas mudanças. (egresso 58) 





Segundo o Decreto nº 87.497/82, o estágio compreende: “as atividades 
de aprendizagem social, profissional e cultural, proporcionadas ao estudante pela 
participação em situações reais da vida e trabalho de seu meio, sendo realizado 
na comunidade em geral ou junto a pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, sob responsabilidade e coordenação da instituição de ensino”. 
Em 21 de janeiro de 2004, o Conselho Nacional de Educação editou a 
Resolução CNE/CEB nº 01, de 21 de janeiro de 2004, que estabelece Diretrizes 
Nacionais, para a organização e realização de Estágio para alunos da Educação 
Profissional e do Ensino Médio. A resolução dispõe estágio como: 
[...].procedimento didático-pedagógico e Ato Educativo, é 
essencialmente uma atividade curricular de competência da 
Instituição de Ensino, que deve integrar a proposta pedagógica da 
escola e os instrumentos de planejamento curricular do curso, 
devendo ser planejado, executado e avaliado em conformidade 
com os objetivos propostos. 
                    
                    Um aspecto importante relatado pelos egressos é o uso do estagiário 
como “mão de obra barata” e a ausência de supervisão direta por parte da 
instituição de ensino. A supervisão geralmente é realizada pelo próprio 
profissional de nutrição que recebe o aluno estagiário, mas nem sempre existe um 
acompanhamento adequado. Relatos semelhantes foram observados por Fino 
(2008) em pesquisa com TND, na qual os alunos também relatam ausência de 
supervisão da instituição de ensino. 
− O estágio propicia uma integração a prática profissional ao mercado, 
mas infelizmente algumas empresas não cumprem o papel de auxiliarem os 
estudantes no estágio. Na verdade só estão interessados em mão de obra 
gratuita. Uma supervisão ajudaria!!! (egresso 53) 
− Não teve muita importância nenhuma, pois no 1º estágio não aprendi 
praticamente nada sobre a área, somente servia a fila. Já no 2° estágio a 
Nutricionista me passou o que ela pode e isso me incentivou a ficar na área mas 
não tive oportunidades (egresso 67) 
 
Ainda dentro deste contexto, outra questão importante é o “cargo” de 
estagiário existente em muitas instituições, o que prejudica a inserção de 





profissionais Técnicos na área. Ressaltam Nunes e Lamb (2003) que muitas 
vezes o estagiário desempenha funções que não pertencem as suas atribuições, 
e passam a ser “funcionários” recebendo uma bolsa auxílio muito aquém do 
salário de um funcionário normal. O estágio também foi evidenciado como uma 
importante etapa na formação do TND, definindo a escolha da área de atuação 
profissional e em alguns casos a continuidade dos estudos na área de Nutrição. 
“O período de estagio exigido para conclusão do curso e definitivo para decidir se 
quer continuar na área (egresso 11)” 
 
[...] A vinculação entre educação e trabalho é fundamental para se 
entender o conceito de competência como capacidade pessoal de 
articular os saberes (saber, saber fazer, saber ser e conviver) 
inerentes às situações concretas de trabalho (Fino, 2008). 
 
Assim, podemos afirmar que os estágios curriculares apresentam-se 
como importante estratégia para o reconhecimento da área de atuação e 
conseqüentemente para a boa formação dos TND. Conforme Costa e Germano 
(2007) o estágio curricular pode trazer importante contribuição, tendo em vista ser 
uma atividade acadêmica bastante rica para a formação profissional, momento 
em que o estudante entra em contato direto com a realidade de saúde da 
população e do mundo do trabalho, possibilitando o desenvolvimento pessoal e 
profissional, e a consolidação de conhecimentos adquiridos no transcorrer do 
curso, através da relação teoria-prática. E ainda, o estágio pode resultar em 
ingresso no mundo do trabalho, portanto, estes devem ser cuidadosamente 
revisados, planejados e supervisionados pelas instituições de ensino, adequando-
se a necessidade de construção de conhecimentos dos alunos e características 
do mundo do trabalho.  
Quando solicitado aos egressos sugestões para melhorias do curso e 
formação do TND, foi amplamente relatado mudanças nas condições do estágio 
curricular (12 egressos – 14% ), visto que, segundo a legislação vigente o aluno 
é obrigado a realizar estágio, no entanto, não o obriga a realizá-lo em todas as 
áreas de atuação do TND, ou seja em Unidades de Alimentação e Nutrição 
(empresas, creches, escolas), Unidades de Nutrição e Dietética (hospitais) e 
Saúde Pública, deve-se atender apenas a carga horária obrigatória.  





− Minha principal sugestão seria a organização de um estágio curricular 
que contemplasse as diversas áreas de atuação do TND, possivelmente em 
esquema rotativo (egresso 1). 
Na pesquisa realizada por Fino (2008) os alunos também sugerem a 
realização de estágio em áreas diferentes de atuação, compreendendo que o 
conhecimento e a vivência nas diversas áreas enriquecem o processo de 
formação dos TND e as escolhas para o ingresso no mundo do trabalho. 
Embora a Resolução nº1 de 21 de janeiro de 2004 que estabeleceu as 
Diretrizes Nacionais para a organização e realização de Estágio de alunos da 
Educação Profissional e do Ensino Médio discuta em seu conteúdo a importância 
do estágio supervisionado para os alunos do ensino médio e da educação 
profissional, é sabido que na maioria das instituições de ensino a supervisão direta 
do estagiário fica a cargo do profissional que acolhe o estagiário nos campos de 
estágio, podendo ser um nutricionista ou até mesmo um TND, tornando distante o 
contato com professores das instituições de ensino. 
De uma forma geral, as instituições de ensino entram em contato com 
o campo de estágio, o visitam para conhecer o local e responsável técnico, após, 
os alunos são enviados para o novo campo, mas dificilmente é realizado outro 
contato ou visita ao estagiário. 
− Acho que é necessário um maior controle por parte das entidades de 
ensino das atividades que são desenvolvidas no estágio. O controle é muito 
frouxo e não traça metas específicas a serem seguidas pelo estagiário para 
melhor formação (egresso 34) 
 
Conforme estudo de Fino (2008), os alunos concordam que a escola 
encaminha e orienta sobre os locais de estágio, no entanto, os docentes do 
curso não participam diretamente da supervisão durante realização do estágio 
nas diferentes instituições.  
A instituição de ensino, em seu projeto pedagógico deve planejar as 
atividades de estágio: duração, carga horária e jornada diária. O estágio deve 
ser realizado ao longo do curso e não como etapa desvinculada do currículo. A 





legislação complementa que em caráter excepcional, caso o aluno não conclua 
o estágio supervisionado obrigatório durante o período regular do curso poderá 
realizá-lo no prazo máximo de cinco anos, todavia, o próprio egresso reconhece e 
relata as desvantagens em realizar o estágio após a conclusão do curso. 
− ...(obrigatório) realizar o estágio durante o período do curso... Como 
não foi obrigado a fazer durante... não estou motivada a fazer o estágio depois do 
curso, perde-se o contato e o convívio principalmente quando não se atua na área 
(egresso 71) 
Fino (2008), a partir dos resultados de sua pesquisa, considera que o 
estágio deve ser realizado no decorrer do curso, desde o início e não como 
momento distinto dos módulos, pois as experiências vivenciadas durante o estágio 
devem ser analisadas e discutidas em sala de aula de forma problematizadora. E 
ainda que, a prática profissional em sala de aula ou laboratório deve ser 
desenvolvida de forma complementar ao estágio supervisionado. 
                  A fala dos alunos evidencia que a não realização do estágio 
obrigatório foi um dos principais motivos para a não conclusão do curso, portanto, 
o impedimento do ingresso na área de atuação. “Não conclui o estágio e iniciei o 
curso de graduação. (egresso 14)”; “Não ingressei na área como Técnica em 
































A proposta principal deste estudo foi discutir a contribuição da formação 
do TND para a prática profissional, identificando seu perfil, sua inserção no 
mundo do trabalho, as principais facilidades e dificuldades para a prática 
profissional, Contudo, a finalidade deste estudo é subsidiar o debate sobre a 
formação e atuação profissional deste profissional e de fomentar novas 
pesquisas, num momento de forte expansão na demanda e oferta desta 
modalidade de ensino, no atual contexto de políticas publicas de saúde e de 
educação. 
Na trajetória histórica do curso técnico em Nutrição e Dietética, desde a 
sua criação em 1939, muitas foram as mudanças ocorridas na sociedade, na 
legislação, nas propostas curriculares e nas características do curso, de acordo 
com as diferentes realidades sócio-econômica e políticas do país. Na atualidade, 
o campo de atuação do TND aumentou consideravelmente, a profissão se tornou 
mais conhecida por outros profissionais e pela população, o número de pessoas e 
de instituições que ministram o curso aumentou nos últimos anos, assim como o 
número de profissionais formados.  
A maioria dos egressos participantes deste estudo são mulheres, jovens 
de 19 a 24 anos, onde 60% não atuam na área de nutrição. As dificuldades para o 
ingresso no mundo do trabalho parecem estar relacionadas com a falta de vagas, 
exigência de experiência anterior e o fato de muitos egressos não concluírem o 
estágio obrigatório, portanto, não formarem-se. O estágio aparece como importante 
cenário para o ingresso no mundo do trabalho, no entanto, os egressos 
participantes sugerem mudanças no sentido de maior articulação teórico-prática, 
efetiva supervisão, organização, obrigatoriedade de realizar estágio nas diferentes 
áreas de atuação (Unidades de Alimentação e Nutrição, Unidades de Nutrição e 
Dietética e Saúde Pública), para adequá-lo ao objetivo de contribuir para a 
qualificação dos TND e ingresso no mundo do trabalho. 
Dentre os egressos participantes desta pesquisa, a maioria não 
continuou seus estudos, porém, aqueles que continuaram a estudar, os curso de 
graduação foi a opção de 34% dos participantes, seguidos daqueles que optaram 
por curso técnico, pós graduação e outros cursos de curta duração. O ingresso no 






da necessidade de definir sua terminalidade e garantir uma qualificação para o 
trabalho, claramente definida e com identidade própria. Neste sentido o currículo 
dos cursos técnicos deve avançar na identificação dos perfis próprios para cada 
curso, em função das demandas sociais e em sintonia com as políticas de 
promoção do desenvolvimento sustentável do país. 
Podemos observar que a maioria dos egressos ocupa cargo de 
Administrador/ Gestor de Serviços de Alimentação e não de Técnico em Nutrição 
e Dietética, esta característica pode estar relacionado com o fato de o que este 
profissional nem sempre é reconhecido, uma vez que somente a partir do ano 
2000 os TND foram aceitos pelo CFN, o que sinaliza a necessidade de ampliar o 
reconhecimento social da profissão. Esta realidade pode explicar também a baixa 
porcentagem de filiação do Técnico em Nutrição e Dietética ao órgão de classe e 
prejudica o fortalecimento da categoria profissional, gerando muitas vezes 
insatisfação profissional e remuneração incompatível com a formação.  
A maioria dos Técnicos em Nutrição e Dietética, participantes deste 
estudo, atua em Unidades de Alimentação e Nutrição de empresas, sejam do 
setor público ou privado. Há pouca inserção em Unidades de Nutrição e Dietética 
e Saúde Pública, sendo que para os Técnicos em Nutrição e Dietética, como 
profissionais da área de saúde, estes setores constituem importantes cenários de 
atuação. Analisando as respostas dos egressos quanto às atividades 
desenvolvidas na prática profissional podemos notar que grande parte destas 
atividades é prevista na legislação e também contemplada nos currículos das 
instituições de ensino. Algumas atividades desenvolvidas pelos egressos 
participantes, como elaboração de cardápios e dietas e a elaboração de Manuais 
de Qualidade são atividades privativas do nutricionista, no entanto, o TND pode 
auxiliar no desenvolvimento destas atividades. 
As dificuldades relatadas na prática profissional nos levam a refletir 
sobre a qualidade do processo formativo. Entre as dificuldades relatadas, 
observamos que grande parte delas estão relacionadas com os principais eixos 
da formação do TND, ou seja, Gestão de Serviços de Alimentação e os Controles 
de Qualidade de alimentos. Os participantes sugerem também maior ênfase na 






relacionadas à liderança, relações interpessoais (tanto com a equipe como com o 
nutricionista), educação permanente e a participação em pesquisas. Estes 
aspectos exigem uma reflexão dos coordenadores e docentes do curso de TND 
na tentativa de repensar o projeto político pedagógico que inclua melhores 
metodologias de ensino, adequações do conteúdo programático que visem a 
valorização dos alunos e as principais competências relacionadas diretamente 
com sua prática profissional e as exigências do mercado de trabalho. 
A atuação em parceria com os profissionais Nutricionistas ainda 
apresenta conflitos, o que nos leva a refletir sobre a necessidade de ampliar 
espaços de debate sobre o papel de cada profissional visando às demandas 
sociais. Neste sentido, os Conselhos Regionais de Nutricionistas devem ampliar 
a aproximação com as instituições de ensino e a valorização dos Técnicos em 
Nutrição e Dietética. 
Um aspecto relatado pelos egressos participantes é a necessidade de 
diversificar cenários e estratégias de ensino aprendizagem durante o curso que 
incluam o uso de novas tecnologias da informação. No desenvolvimento das 
atividades dos profissionais de nutrição é cada vez mais comum a utilização de 
novas tecnologias da informação e comunicação para a gestão e controle dos 
Serviços de Alimentação, comunicação entre unidades operacionais, com 
fornecedores e até mesmo com o cliente. O conhecimento dessas novas 
tecnologias seja para a prática profissional ou mesmo para a educação 
permanente do profissional, é de fundamental importância para o ingresso e um 
bom desempenho no mundo do trabalho. 
De acordo com os dados desta pesquisa, podemos inferir que a maior 
parte dos egressos participantes (95%), está satisfeita com a formação recebida, 
no entanto, é relatado por 59% ter tido uma formação que visava uma atitude 
passiva e com práticas mais restritas e específicas voltadas para o exercício de 
algumas ”tarefas”, e 41% dos egressos participantes reconhecem ter tido uma 
formação que visava a atitude critica com sólida base técnica e científica. Neste 
contexto, os próprios egressos sugerem reflexão sobre suas atribuições e 






Os estudantes dos cursos técnicos são bastante heterogêneos, alguns 
são provenientes do ensino médio, outros do mercado de trabalho, seja na área 
de nutrição ou fora dela, e ainda pessoas que deixaram de estudar a muitos anos 
e identificam os cursos técnicos como uma forma de ingressar ou retornar ao 
mercado de trabalho. Para atender as características dos sujeitos e as demandas 
sociais, se faz necessário repensar as metodologias de ensino de forma a 
priorizar atividades centradas no aluno, contribuindo para a construção de 
conhecimentos e formação profissional de qualidade. 
As novas políticas de educação, como o Fundeb e a instituição do 
sistema de Escola Técnica Aberta do Brasil, visam a manutenção, a valorização e 
a ampliação de vagas nos cursos técnicos, contribuindo para o fortalecimento 
desta modalidade de ensino. Entretanto, para a superação destes desafios 
Kuenzer (2001) considera que: 
[...] o Ensino Médio deverá superar a concepção dual e 
conteudista que o tem caracterizado, em face de sua versão 
predominantemente propedêutica, para promover mediações 
significativas entre os jovens e o conhecimento científico, 
articulando saberes tácitos, experiências e atitudes. Essa 
mudança é imperativo de sobrevivência num mundo imerso em 
profunda crise econômica, política e ideológica, em que a falta de 
alternativas de existência com um mínimo de dignidade. 
 
Neste cenário de mudanças, os Técnicos em Nutrição e Dietética 
realizaram relevantes sugestões referentes ao projeto político pedagógico do 
curso, que inclui diversificar as estratégias para a formação de um profissional 
com atitudes crítica, atento aos processos de transformação social. Para tanto, 
todos os envolvidos neste processo, ou seja, as instituições de ensino e 
principalmente, seus docentes, os Conselhos Regionais e Federal de Nutrição, os 
Sindicatos e empresas receptoras de estagiários, devem se comprometer e 
promover ações de forma a contribuir para uma melhor qualificação do TND para 
a prática profissional. 
 
7. PRODUTO DA PESQUISA 
 
HOMEPAGE “NUTRIÇÃO E A ARTE” 
Na tentativa de atingir o objetivo de contribuir para a formação profissional, 
os resultados desta pesquisa, bem como diversos temas de interesse para a 
formação do TND serão divulgados e discutidos através de uma homepage, 
elaborada especificamente para atender esta necessidade. A escolha desta 
ferramenta se justifica pelo crescente uso das Novas Tecnologias da Informação 
como já discutido neste estudo. 
Esta homepage pode ser acessada através da rede mundial de 
computadores, a internet no endereço www.nutricaoearte.com, onde além de 
encontrar os resultados desta pesquisa será possível também acessar diversos 
links de interesse e navegar por diversos hipertextos, com o objetivo de permitir 
um aprofundamento do conhecimentos dos participantes.  
Entende-se o hipertexto como um meio de informação que existe on-line 
(disponível eletronicamente) em um computador. Possuindo uma estrutura 
composta por blocos de informação interligados, através de links (interconexões 
ou nexos) eletrônicos, ele oferece ao usuário diferentes trajetos para a leitura, 
provendo os recursos de informação de forma não linear. As conexões, facilitadas 
pelo computador, ligam as informações umas às outras. Assim, o hipertexto 
apresenta-se como sendo parcialmente criado pelo autor que o organiza e 
parcialmente pelo leitor que escolhe as ligações de sua preferência, conectando 
os dados informacionais que mais lhe interessam. Tais dados podem estar 
contidos não só em textos escritos, mas também em sons, imagens, animações 
bem como facilidades de interação e criações de realidade virtual cuja 
complementariedade se torna mais clara através do termo hiperdocumento que 
generaliza para todas as categorias de signos os princípios da experiência 
hipertextual (SNYDER, 1996, p. 9). 
O hipertexto é muito apropriado para a representação de informações no 





relativamente curtos, facilitando a sua organização e compreensão; permite 
também fácil referência a outras partes do texto ou a outros textos, totalmente 
independentes, muitas vezes armazenados em locais distantes. Isto cria uma 
característica própria de leitura da informação que, após um curto processo de 
adaptação, passa a ser intuitivo para o usuário, que se refere a esta leitura como 
“navegação”. 
Segundo Morgado (2008), o sistema de hipertexto enquanto ferramentas de 
ensino e aprendizagem parecem facilitar um ambiente no qual a aprendizagem 
acontece de forma incidental e por descoberta, pois ao tentar localizar uma 
informação, os usuários de hipertexto, participam ativamente de um processo de 
busca e construção do conhecimento, forma de aprendizagem considerada como 
mais duradoura e transferível do que aquela direta e explicita.  
Em paralelo, a homepage também será uma importante ferramenta para 
discussões sobre temas relativos a formação dos TND, como por exemplo, 
estágios, link para instituições que ministram cursos de aperfeiçoamento, links 
para os Conselhos Regionais e Federal, link para artigos científicos e para 
legislações pertinentes a formação e atuação do TND. 
A homepage apresenta também Fóruns de discussão sobre a Formação e 
a Prática profissional do TND para promover troca de idéias entre os TND, 
docentes, gestores de instituições de ensino, Conselhos Regionais e Federal de 
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FORMAÇÃO DO TÉCNICO EM NUTRIÇÃO DIETÉTICA PARA A PRÁTICA 




Masculino Feminino   
   
Estado civil 
Solteiro Casado Amasiado Viuvo 
Divorciado  
  
   
Data de nascimento:  
dd/mm/aaaa   
____________________________________________________________________  
1 - Em qual instituição de ensino você se formou? 
ETE Carlos de Campos   
ETE Carlos Getúlio Vargas   
____________________________________________________________________  
2 - Em que semestre e ano você se formou? 
1º semestre   
2º semestre   
Ano: aaaa   
____________________________________________________________________  
3 - Após a habilitação como Técnico em Nutrição, você deu continuidade a sua 
formação através de outros cursos? 
 
Sim   
Não   
____________________________________________________________________  
4 - Se sim, que tipo de formação: 
Curso técnico em    





Pós-graduação   
Outros cursos:    
____________________________________________________________________  
5 - Você está trabalhando atualmente? 
Sim   
Não   
____________________________________________________________________  
6 - Quanto à conquista do primeiro emprego como Técnico em Nutrição, você o 
classificaria como: 
Ingressei na área assim que me formei  
Ingressei na área até 6 meses após minha formação   
Ingressei na área entre 6 meses e 1 ano após minha formação  
Ingressei na área após 1 ano de minha formação  
Ainda não ingressei na área de Nutrição  
Comentários 
____________________________________________________________________  
7 - Caso atue na área, há quanto tempo? 
Há menos de um ano   
De 1 a 3 anos   
De 3 a 5 anos   
De 5 a 10 anos   
8 - Quanto a localização do seu trabalho: 
Região Sul de São Paulo   
Região Leste de São Paulo   
Região Oeste de São Paulo   
Região Norte de São Paulo   
Grande São Paulo   
Interior do Estado   
____________________________________________________________________  
9 - Qual seu campo de atuação: 
UAN - Unidade de Alimentação e Nutrição no 






UND - Unidade de Nutrição e Dietética, hospitais, clínicas e ambulatório  
Saúde Pública - Escolas e creches, Academia, Clube  
____________________________________________________________________  
10 - Qual cargo que você ocupa: 
Técnico em Nutrição   
Administrador/ Gestor de restaurante    
Assistente Administrativo   
Outros    
____________________________________________________________________  
11 - Qual a(s) atividade(s) principal(is) que você desenvolve como Técnico em 
nutrição e dietética? 
   
____________________________________________________________________  
12 - Quanto a seu poder decisão em seu trabalho, você classificaria como: 
Alto   
Médio   
Baixo   
____________________________________________________________________  
13 - Como técnico em nutrição e dietética, você atua em equipe multiprofissional? 
Sim   
Não   
As vezes   
____________________________________________________________________  
14 - Como você classificaria a formação que teve no colégio técnico para a sua 
pratica profissional? 
Plenamente Satisfatória.   
Satisfatória.   
Insatisfatório.   
Comentários 






15 - A formação no curso de técnico em nutrição e dietética enfatizava uma atuação 
profissional:  
passiva e com práticas mais restritivas e específicas 
visando o exercício de algumas atividades.  
  
autônoma e com atitudes empreendedoras, com sólida 





16 - Qual a importância do estágio que você realizou durante o curso técnico? 
   
____________________________________________________________________  
17 - Você acha que algum aspecto importante para a prática profissional não foi 
abordado durante sua formação? Qual (is)?  
   
____________________________________________________________________  
18 - De acordo com sua formação como TND, quais as principais dificuldades na sua 
prática profissional?  
1 -    
2 -    
3 -    
4 -    
____________________________________________________________________  
19 - De acordo com sua formação como TND, quais as principais facilidades na sua prática profissional? 
 
1 -    
2 -    
3 -    
4 -    
____________________________________________________________________  
20 - Quanto à filiação a entidades da classe você está inscrito: 
Conselho Regional de Nutricionistas   
Sindicato dos Técnicos Industriais   





Associação Paulista de Alimentação e Nutrição   
Sindicato dos Nutricionistas do Estado de São Paulo   
Ainda não estou inscrito em nenhuma entidade ou órgão da classe   
Outros: ____________________________________________________________________    






















Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
 
Inserção profissional do técnico em nutrição e dietética: a visão do egresso 
 
 
Essas informações estão sendo fornecidas para sua participação voluntária 
neste estudo que têm como objetivos: Caracterizar o perfil profissional do egresso 
do curso Técnico em Nutrição e Dietética , Conhecer a área de atuação e a 
prática profissional do Técnico em Nutrição e Dietética, Discutir a contribuição da 
formação recebida na colégio, na sua atuação profissional, Identificar a percepção 
desse egresso como profissional da saúde, Conhecer sua Filiação a entidades da 
categoria. 
O processo de coleta de dados abrangerá a aplicação de um questionário a 
toda a população do estudo. A pesquisa não envolve a execução de exames 
invasivos. Não apresenta riscos e desconforto mínimo relacionado com a participação 
em entrevistas. Não há benefício direto para o participante. Trata-se de estudo 
descritivo. Somente no final do estudo poderemos concluir a presença de algum 
benefício. 
Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais 
responsáveis pela pesquisa para esclarecimento de eventuais dúvidas. O principal 
investigador é Gislaine Rozani Bigido que pode ser encontrado no endereço (Rua 
São João, 136. Guarulhos) Telefone(s) 6453 5058. Se você tiver alguma 
consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em contato com o Comitê 
de Ética em Pesquisa (CEP) – Rua Botucatu, 572 – 1º andar – cj 14, 5571-1062, 
FAX: 5539-7162 – E-mail: cepunifesp@epm.br 
É garantida a liberdade da retirada de consentimento a qualquer momento e 
deixar de participar do estudo. As informações obtidas serão analisadas em conjunto 
com outras instituições, não sendo divulgado a identificação de nenhuma instituição. 
Você terá o direito de ser mantido atualizado sobre os resultados parciais das 
pesquisas, quando em estudos abertos, ou de resultados que sejam do conhecimento 
dos pesquisadores; não haverá despesas pessoais para o participante em qualquer 
fase do estudo. Também não há compensação financeira relacionada à sua 
participação. O pesquisador se comprometerá a utilizar os dados e o material 
coletado somente para esta pesquisa. Acredito ter sido suficientemente informado a 






Eu discuti com Gislaine Rozani Bigido sobre a minha decisão em participar 
nesse estudo. Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os 
procedimentos a serem realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de 
confidencialidade e de esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que minha 
participação é isenta de despesas.  
 
Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o meu 
consentimento a qualquer momento, antes ou durante o mesmo, sem penalidades ou 







Assinatura do TND/ Pesquisado           Data ____/____/___ 
